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RESUMO 
 
 

Antibióticos, juntamente com analgésicos e anti-inflamatórios, são os medicamentos 
mais utilizados em odontologia. A prescrição de antibióticos por cirurgiões-dentistas 
acontece em todo o mundo, sendo que o uso adequado desses medicamentos pode 
resultar em falha terapêutica,  aumento do risco de reações adversas e impacto 
econômico, além de ser  a principal causa de resistência antimicrobiana. A literatura 
aponta que dor de origem dental raramente é causada por uma infecção bacteriana 
que requer medicação antibiótica e geralmente é melhor gerenciada com o uso de  
analgésicos e procedimentos odontológicos locais. Os resultados de pesquisas 
realizadas na Inglaterra e Canadá sugerem que as prescrições de antibióticos por 
cirurgiões-dentistas estão aumentando de forma alarmante. Sabe-se também que o 
padrão de prescrição de antibióticos pode ser influenciado por fatores clínicos e não 
clínicos. Nesse sentido, gerar informação sobre o consumo de antibióticos é 
essencial para que os países adotem medidas para a conscientização da população 
e profissionais de saúde sobre o uso apropriado desses medicamentos, monitorem o 
impacto das intervenções e aprimorem o processo de aquisição, prescrição e 
dispensação desses medicamentos. O objetivo deste estudo foi analisar a possível 
associação entre prescrições odontológicas de antibióticos no setor público de um 
estado do sudeste brasileiro, características dos serviços de saúde e características 
sociais municipais. O desenho do estudo foi do tipo ecológico, o ano analisado foi o 
de 2017 e os dados foram obtidos do banco de dados do Sistema Integrado de 
Gerenciamento da Assistência Farmacêutica. A variável desfecho do primeiro artigo 
dessa Tese de Doutorado foi o número de Doses Diárias Definidas (DDD) por 1.000 
habitantes/ano dos municípios. A variável desfecho do segundo artigo foi a adesão 
dos municípios a um sistema de  informação de prescrições odontológicas. O banco 
de dados foi analisado inicialmente no programa Excel versão 2016 (Microsoft, 
Seattle, USA) e posteriormente no programa SPSS versão 25.0 (IBM SPSS 
Statistics for Windows, Armonk, NY, USA). A técnica CART (Classification And 
Regression Tree) foi usada para determinar a influência das características sociais 
dos municípios (Índice de Desenvolvimento Humano, Índice Gini, proporção de 
população rural, proporção de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família, 
tipologia rural/urbana, ser ou não município sede de Centro de Especialidades 
Odontológicas, sede de Macrorregião e Microrregião de Saúde) e das características 
dos serviços de saúde bucal (cobertura de saúde bucal na Estratégia Saúde da 
Família e na Atenção Primária à Saúde, cobertura populacional de primeira consulta 
odontológica, número de cirurgiões-dentistas e de equipes de saúde bucal por 1000 
habitantes e percentual de procedimentos odontológicos individuais preventivos e 
restauradores). Os antibióticos foram os medicamentos mais prescritos pelos 
cirurgiões-dentistas do setor público pesquisado, sendo as penicilinas o grupo mais 
prescrito. A média geral de DDD/1000hab/ano, para os 421 municípios pesquisados, 
foi de 96,54.  Fatores de organização de serviços estiveram associados à 
aceitabilidade dos municípios ao sistema de vigilância analisado.Concluiu-se que 
fatores socioeconômicos e de organização dos serviços de saúde estiveram 
associados à utilização de antibióticos. Há necessidade de avanços na vigilância da 
prescrição de antibióticos nos serviços públicos de saúde bucal do estado de Minas 
Gerais. 
 



Palavras-chave: antibióticos; programas de monitoramento de prescrição de 
medicamentos; saúde pública; odontologia. 

 
 



ABSTRACT 
 
 

Standard of dental prescriptions for antibiotics dispensed in the systempublic 
oral health services in the state of Minas Gerais 
 
Antibiotics, along with analgesics and anti-inflammatory drugs, are the most 
commonly used medications in dentistry. The prescription of antibiotics by dental 
surgeons happens all over the world, and the irrational use of these drugs can result 
in therapeutic failure, increased risk of adverse reactions and economic impact, 
besides being the main cause of antimicrobial resistance. The literature points out 
that pain of dental origin is rarely caused by a bacterial infection requiring antibiotic 
medication and is usually best managed with the use of analgesics and local dental 
procedures. The results of surveys conducted in England and Canada suggest that 
antibiotic prescriptions by dental surgeons are increasing alarmingly. It is also known 
that the pattern of antibiotic prescribing can be influenced by both clinical and non-
clinical factors. In this sense, generating information on antibiotic consumption is 
essential for countries to adopt measures to raise awareness among the population 
and health professionals about the appropriate use of these drugs, monitor the 
impact of interventions, and improve the process of acquiring, prescribing, and 
dispensing these drugs. The aim of this study was to analyze the possible 
association between dental antibiotic prescriptions in the public sector of a 
southeastern Brazilian state, health services characteristics, and municipal social 
characteristics. The study design was of the ecological type, the year analyzed was 
2017, and the data were obtained from the database of the Integrated 
Pharmaceutical Assistance Management System. The outcome variable of the first 
article of this PhD Thesis was the number of Defined Daily Doses (DDD) per 1,000 
inhabitants/year of the municipalities. The outcome variable of the second article was 
the municipalities' adherence to a dental prescription information system. The 
database was analyzed initially in Excel version 2016 program (Microsoft, Seattle, 
USA) and later in SPSS version 25.0 program (IBM SPSS Statistics for Windows, 
Armonk, NY, USA). The CART (Classification And Regression Tree) technique was 
used to determine the influence of the social characteristics of the municipalities 
(Human Development Index, Gini Index, proportion of rural population, proportion of 
beneficiary families of the Bolsa Família Program, rural/urban typology, whether or 
not the municipality is the headquarters of a Dental Specialties Center, seat of a 
Health Macro-region and Microregion) and the characteristics of oral health services 
(oral health coverage in the Family Health Strategy and Primary Health Care, 
population coverage of first dental consultation, number of dentists and oral health 
teams per 1000 inhabitants, and percentage of individual preventive and restorative 
dental procedures). Antibiotics were the most prescribed drugs by dental surgeons in 
the public sector surveyed, with penicillins being the most prescribed group. The 
overall average of DDD/1000hab/year, for the 421 municipalities surveyed, was 
96.54.  It was concluded that socioeconomic factors and organization of health 
services were associated with the use of antibiotics. There is a need for advances in 
the surveillance of antibiotic prescribing in public oral health services in the state of 
Minas Gerais. 
 
 



Keywords: antibiotics; medication prescription monitoring programs; public health; 
dentistry. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Brasil conta com uma Política Nacional de Medicamentos cujo principal 

propósito é o de garantir a necessária segurança, eficácia e qualidade dos 

medicamentos, a promoção do uso adequado e o acesso da população aos 

medicamentos considerados essenciais. Estabelece que prescritores são 

profissionais de saúde credenciados para definir o medicamento a ser usado e que 

esses podem ser médicos ou cirurgiões-dentistas. Dentre as suas diretrizes está a 

adoção de uma Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME) que 

compreende a seleção e padronização de medicamentos indicados para 

atendimento de doenças ou de agravos no âmbito do Sistema Único de Saúde 

(SUS). O pressuposto é que esses produtos devem estar continuamente disponíveis 

aos segmentos da sociedade que deles necessitem, nos diferentes componentes da 

assistência farmacêutica e nas formas farmacêuticas apropriadas. A RENAME deve 

compor auma relação que sirva de base para o direcionamento da produção 

farmacêutica e para o desenvolvimento científico e tecnológico, bem como para a 

definição de listas de medicamentos essenciais nos âmbitos estadual e municipal, 

que deverão ser estabelecidas com o apoio do gestor federal e segundo a respectiva 

situação epidemiológica. A relação de medicamentos essenciais é um recurso 

orientador da prática de prescrição pois considera os  medicamentos com menores 

riscos, baixo custo, e que atendem aos quadros epidemiológicos do país e às 

prioridades em saúde pública, sendo assim uma ferramenta educativa para os 

profissionais da saúde (BRASIL, 1998a, 2017a). 

De acordo com a Política Nacional de Medicamentos, o uso adequado de 

medicamentos é um processo que compreende a prescrição apropriada; a 

disponibilidade oportuna e a preços acessíveis; a dispensação em condições 

adequadas; e o consumo nas doses indicadas, nos intervalos definidos e no período 

de tempo indicado de medicamentos eficazes, seguros e de qualidade (BRASIL, 

2001). O Brasil conta também com uma Política Nacional de Assistência 

Farmacêutica, que define a assistência farmacêutica como um conjunto de ações 

voltadas à promoção, proteção e recuperação da saúde, tanto individual como 

coletivamente, tendo o medicamento como insumo essencial e visando o acesso e 

ao seu uso adequado. Estas ações envolvem a pesquisa, o desenvolvimento e a 

produção de medicamentos e insumos, bem como a sua seleção, programação, 
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aquisição, distribuição, dispensação, garantia da qualidade dos produtos e serviços, 

acompanhamento e avaliação de sua utilização, na perspectiva da obtenção de 

resultados concretos e da melhoria da qualidade de vida da população (BRASIL, 

2004a).  

A Assistência Farmacêutica tem caráter sistêmico, multidisciplinar e 

envolve o acesso a todos os medicamentos considerados essenciais e é definida na 

Política Nacional de Medicamentos como um grupo de atividades relacionadas com 

o medicamento, destinadas a apoiar as ações de saúde demandadas por uma 

comunidade. Perpassa o abastecimento de medicamentos em cada uma de suas 

etapas constitutivas, a conservação e o controle de qualidade, a segurança e a 

eficácia terapêutica, o acompanhamento e a avaliação da utilização, a obtenção e a 

difusão de informação sobre medicamentos e a educação permanente dos 

profissionais de saúde, do paciente e da comunidade para assegurar o uso 

adequado dos mesmos (BRASIL, 2007).  

A Assistência Farmacêutica tem como princípio básico norteador o Ciclo 

da Assistência Farmacêutica, que é um sistema constituído pelas etapas de seleção, 

programação, aquisição, armazenamento, distribuição e dispensação. Essas etapas 

devem ocorrer numa sequência ordenada, sendo que a execução de uma atividade 

de forma não adequada impacta nas demais etapas, comprometendo seus objetivos 

e resultados e, consequentemente, a qualidade dos serviços prestados (BRASIL, 

2004b, 2007).  

A implantação de sistemas de informações gerenciais na Assistência 

Farmacêutica auxilia a formulação de políticas de medicamentos e subsidia a 

tomada de decisões dos gestores. Para um gerenciamento eficiente é necessário 

um sistema de informações que reflita a realidade dos serviços, disponibilizando 

indicadores seletivos e específicos, definidos pelo gestor, que auxiliem na 

qualificação do processo de decisão e na racionalização da aplicação dos recursos 

(BRASIL, 2007). 

Um sistema de informações deve propiciar, a qualquer momento, dados 

atualizados sobre a posição físico-financeira dos estoques, das quantidades 

recebidas e distribuídas, dos dados de consumo e da demanda de cada produto, 

dos estoques máximo e mínimo, do ponto de reposição, e qualquer outra informação 

que se fizer necessária para um gerenciamento adequado da assistência 

farmacêutica (BRASIL, 2001b).  
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Assim, frente à necessidade de aprimorar no âmbito do SUS a gestão e o 

gerenciamento da assistência farmacêutica, a partir do ano 2000 iniciou-se o 

desenvolvimento de sistemas gerenciais informatizados exclusivos para atender 

essa área. Visando fomentar a utilização de um sistema nacional de gerenciamento 

que fornecesse informações gerenciais específicas para acompanhamento das 

ações desenvolvidas e que fosse capaz de subsidiar os gestores, tanto no 

planejamento das ações como na tomada de decisões, o Ministério da Saúde 

estabeleceu uma parceria com a Secretaria Municipal de Saúde do Recife e a 

Empresa Municipal de Informática do Recife, para desenvolver um sistema gerencial 

informatizado para a Assistência Farmacêutica municipal. Este sistema, adequado 

às necessidades nacionais pelo Departamento de Assistência Farmacêutica e 

Insumos Estratégicos e pelo Departamento de Informática do SUS (DATASUS), 

lançado em 2009, foi denominado de Hórus – Sistema Nacional de Gestão da 

Assistência Farmacêutica. Este sistema foi desenvolvido em software de uso livre, 

com adesão ao sistema de forma voluntária, podendo ser utilizado no SUS por todos 

os interessados. As  funcionalidades desse Sistema foram pensadas para 

possibilitar o controle de estoque, a rastreabilidade dos medicamentos dispensados, 

o conhecimento do perfil e o acompanhamento do uso dos medicamentos, a 

demanda atendida e não atendida, dentre outras. Dessa forma, a ideia era que essa 

informatização possibilitasse a disponibilidade de dados e informações para 

subisídio à elaboração de indicadores para a Assistência Farmacêutica, se 

colocando como uma ferramenta para o planejamento, avaliação e monitoramento 

das ações (BRASIL, 2011a).  

Neste período, concomitantemente, várias secretarias estaduais e 

municipais de saúde, frente à necessidade de aprimorarem a gestão e o 

gerenciamento da saúde, foram desenvolvendo sistemas próprios para atender suas 

necessidades. Muitos destes sistemas previam módulos para gerenciamento dos 

medicamentos. Em outros, a Assistência Farmacêutica estadual desenvolveu 

sistemas gerenciais informatizados exclusivos para atender essa área, muitas vezes 

abrangendo o Componente Básico da Assistência Farmacêutica, disponibilizados 

aos municípios (BRASIL, 2011).  

Visando o gerenciamento das ações de Assistência Farmacêutica no 

âmbito do SUS Estadual, a Secretaria de Estado de Saúde de Minas Gerais (SES-

MG|) iniciou, a partir de 2008, a implantação do Sistema Integrado de 
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Gerenciamento da Assistência Farmacêutica (SIGAF), sendo que em 2012 

estabeleceu-se o referido Sistema como centralizador dos dados de Assistência 

Farmacêutica no âmbito do SUS Estadual para transferência de dados ao sistema 

Hórus do Ministério da Saúde (MINAS GERAIS, 2012).  

O SIGAF é o software que auxilia na gestão da Assistência Farmacêutica 

no âmbito do SUS de Minas Gerais. Desenvolvido pela SES-MG para apoiar e 

subsidiar o desempenho das atividades e processos de trabalho das farmácias em 

cada município e integrá-los em uma rede única dentro do SUS estadual, foi 

disponibilizado para utilização no ano de 2009 e, desde então, vem aperfeiçoando-

se de modo a permitir o gerenciamento das ações referentes à Assistência 

Farmacêutica. Reúne dados desde a aquisição, armazenamento, estoque 

distribuição e dispensação de medicamentos, atuando nos três componentes da 

Assistência Farmacêutica: básico, estratégico e especializado. É uma importante 

ferramenta que viabiliza a utilização de dados farmacoepidemiológicos mais precisos 

e farmacoeconômicos provenientes da identificação dos usuários e de minuciosos 

registros dos serviços farmacêuticos ofertados. São estabelecidas, assim, 

adequadas condições para a otimização do sistema logístico de produtos 

farmacêuticos e, principalmente, melhores assistência e atendimento aos usuários 

do SUS (BARBOSA et al., 2017; MINAS GERAIS, 2016). 

Em 2013 o SIGAF foi instituído em Minas Gerais, no âmbito da Vigilância 

Sanitária Estadual e Municipal, como gerenciador de estoque dos Produtos 

Controlados e Antimicrobianos estocados em locais públicos que utilizam sistema 

para a movimentação dos referidos produtos. Dentre os objetivos da utilização do 

SIGAF nesse gerenciamento estão: aperfeiçoar o controle e fiscalização pela 

Vigilância Municipal e Estadual dos Produtos Controlados pela Portaria Ministerial nº 

344/1998 e Antimicrobianos especificados em lei ou relacionados em listas 

atualizadas periodicamente; obter dados, informações e relatórios acerca da 

aquisição e dispensação desses produtos e antimicrobianos controlados em busca 

de maior resolutividade na solução dos problemas sanitários e execução das ações 

da Vigilância Sanitária Estadual e Municipal (BRASIL, 1998b; MINAS GERAIS, 

2013).  

O uso de medicamentos é qualificado (apropriado, adequado, correto) 

quando os pacientes recebem os medicamentos adequados, em doses que atendam 

às suas necessidades individuais, por um período adequado de tempo e com o 



20 

 

menor custo para eles e para a comunidade. Em todo o mundo, estima-se que mais 

da metade de todos os medicamentos são prescritos, dispensados ou vendidos 

inadequadamente. O uso inadequado de medicamentos é um desperdício e pode 

ser prejudicial tanto para o indivíduo quanto para a população. É um problema global 

e por isso, os países devem monitorar o seu uso e tomar medidas para o 

enfrentamento da situação (WHO, 2011, 2015, 2018). 

Desde sua descoberta, os antibióticos têm tido um papel essencial no 

tratamento de infecções em humanos e animais, contribuindo assim para a melhoria 

da saúde pública. Entretanto é preocupante a crescente resistência a esses 

medicamentos cruciais, pois sem antibióticos eficazes – e outros antimicrobianos - 

grande parte do progresso alcançado na luta contra doenças infecciosas será 

perdido (WHO, 2018). A resistência antimicrobiana está aumentando de forma 

contundente em todo o mundo em resposta ao uso de antibióticos, muitas vezes 

com o uso inadequado ou excessivo. As doenças infecciosas emergentes estão 

cada vez mais ameaçando a saúde das populações e se os antibióticos se tornarem 

ineficazes, essas doenças levarão a um aumento da morbidade e, eventualmente, 

mortalidade prematura. Tratamentos para um número crescente de infecções 

tornaram-se menos eficazes em muitas partes do mundo devido à resistência (WHO, 

2011). 

Muitos países permitem vendas livres de antibióticos, alguns têm 

programas de educação pública em antibióticos, mas poucos têm uma estratégia 

nacional para conter a resistência antimicrobiana, como recomendado pela 

Organização Municial de Saúde (SULIS; GANDRA, 2021; WHO, 2011). Desde 2011 

o Brasil conta com uma legislação específica que trata do controle de medicamentos 

à base de substâncias classificadas como antimicrobianos, de uso sob prescrição, 

isoladas ou em associação, estabelecendo critérios para a prescrição, dispensação, 

controle, embalagem e rotulagem dos mesmos (BRASIL, 2011b).  

Em 2015, a Assembleia Mundial da Saúde adotou um plano de ação 

global sobre resistência antimicrobiana, que descreve cinco objetivos (WHO, 2015, 

2018): 

• Melhorar a consciência e compreensão da resistência antimicrobiana por 

meio de comunicação eficaz, educação e formação; 

• Fortalecer o conhecimento e a base de evidências por meio de pesquisas em 

vigilância; 
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• Reduzir a incidência de infecção por meio de medidas eficazes de 

saneamento, higiene e prevenção de infecções; 

• Otimizar o uso de medicamentos antimicrobianos na saúde humana e animal; 

• Desenvolver o setor econômico para o investimento sustentável que leve em 

consideração as necessidades de todos os países para aumentar o 

investimento em novos medicamentos, ferramentas de diagnóstico, vacinas e 

outras intervenções. 

Este plano de ação ressalta a necessidade de uma abordagem 

intersetorial e internacional, incluindo medicina humana e veterinária, agricultura, 

finanças, meio ambiente e consumidores informados (WHO, 2015). A fim de obter 

uma análise completa e abrangente da resistência antimicrobiana e ser capaz para 

identificar as áreas em que as ações são necessárias,dados de vigilância são 

essenciais. Os sistemas de vigilância devem fornecem dados que podem ser 

facilmente comparados, trocados ou usados localmente, nacionalmente e 

globalmente (WHO, 2018). 

Tanto quanto a prescrição, a dispensação é uma etapa importante no 

processo de cuidado ao paciente e também é um elemento integrante do Ciclo da 

Assistência Farmacêutica. Representa o ato profissional farmacêutico, que consiste 

em proporcionar um ou mais medicamentos, em resposta à apresentação de uma 

receita elaborada por um profissional autorizado (BRASIL, 2006). A dispensação é a 

última fase desse ciclo e contribui eminentemente para o cumprimento da prescrição 

do medicamento, estando intimamente  relacionada à real utilização, pelo paciente, 

do medicamento prescrito. 

No Brasil a legislação prevê que compete ao cirurgião-dentista prescrever 

e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo, indicadas em 

Odontologia e prescrever e aplicar medicação de urgência no caso de acidentes 

graves que comprometam a vida e a saúde do paciente (BRASIL, 1966). Prevê 

ainda que compete a esse profissional prescrever substâncias e medicamentos 

sujeitos ao controle especial somente para uso odontológico, tanto na Notificação de 

Receita A (amarelo) e B (azul), como na Receita de Controle Especial, e assim é 

permitido ao cirurgião-dentista a prescrição de fármacos entorpecentes dos grupos 

A1 e A2 e psicotrópicos A3, B1 e B2 (BRASIL, 1998b).  

O Conselho Regional de Odontologia de Minas Gerais (CRO-MG) ressalta 

que não existe uma lista dos medicamentos que podem ou não ser prescritos pelo 
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cirurgião-dentista e que não é o medicamento em si que é permitido ou não, mas o 

uso a que ele se destina (CONSELHO REGIONAL DE ODONTOLOGIA DO 

ESTADO DE MINAS GERAIS, 2015).  

O fundamental para a terapêutica coadjuvante ao tratamento odontológico 

é o correto diagnóstico da condição clínica do indivíduo, a partir do qual, com base 

em conhecimentos da farmacologia, pode-se lançar mão dos medicamentos 

disponíveis para o tratamento do paciente (GARBIN et al., 2007). Na assistência 

odontológica, o cirurgião-dentista se depara com inúmeras situações: infecções, dor, 

inflamação, ansiedade, medo, agitação, inquietude, entre outros, e por isso pode ser 

necessário o uso de diversas classes de medicamentos. Nesse sentido, para que a 

prescrição de medicamentos se dê de forma efetiva, segura e adequada é 

importante que o profissional esteja familiarizado com as propriedades 

farmacológicas do medicamento, tenha recebido informações básicas e aplicadas 

com qualidade para o ato da prescrição, esteja sempre atualizado do ponto de vista 

das evidências e considere as condições socioeconômicas do paciente 

(TORTAMANO; ARMONIA, 2001). 

No momento da escolha terapêutica, o prescritor sofre influências de 

diferentes fatores determinantes, entre eles concepções do processo saúde-doença, 

qualidade da formação técnica, condições socioculturais e econômicas da população 

atendida, disponibilidade de medicamentos no serviço de sua lotação, fontes de 

informações às quais teve acesso, dentre outros (PORTELA et al., 2012). Nas 

práticas odontológicas, os antibióticos, juntamente com analgésicos, são os 

medicamentos mais frequentemente prescritos para o tratamento de problemas 

dentários e bucais (BUNCE; HELLYER, 2018; FADARE et al., 2017; HALLING et al., 

2017; JAYADEV, 2014; SARKAR et al., 2004; VALENÇA et al., 2009). Esses 

medicamentos revolucionaram o controle de doenças infecciosas, sendo que as 

prescrições odontológicas desses medicamentos podem ter finalidade profilática ou 

terapêutica, havendo evidências de aumento nestas prescrições (FORD et al., 2016; 

MARRA et al., 2016; STRUYF et al., 2019). De 1996 a 2013 as prescrições de 

antibióticos realizadas por médicos na Colúmbia Britânica, Canadá, diminuíram 

18,2%, enquanto que para os cirurgiões-dentistas essas prescrições aumentaram 

62,2% (MARRA et al., 2016). Com isso, nota-se a importância de investigar como 

tem sido a prescrição de antibióticos por essa categoria profissional. 



23 

 

A prescrição de antibióticos deve se pautar em uma correta indicação 

clínica, entretanto, se realizadas de forma não adequada  podem se tornar 

problemas de saúde pública, pois podem assim impactar os sistemas de saúde no 

que se refere aos eventos adversos que podem ser gerados e que assim podem 

comprometer a segurança do paciente, desenvolvimento de microrganismos 

resistentes, desperdícios e gastos, dentre outros problemas (WHO, 2011). 

Considerando que antibióticos são adjuvantes ao tratamento odontológico e não 

uma alternativa à intervenção em si (AMERICAN ASSOCIATION OF 

ENDODONTICS, 2017; BUNCE; HELLYER, 2018; RAMU; PADMANABHAN, 2012; 

THOMPSON et al., 2018), na odontologia as prescrições de antibióticos podem ser 

profiláticas e terapêuticas (STEIN et al., 2018): 

a) Profiláticas: indicadas para a prevenção de infecções 

• Primária: para prevenção de infecção inicial no sítio cirúrgico; 

• Secundária: para prevenção de infecção em local distante do sítio 

cirúrgico, como quando utilizada para prevenção de endocardite infecciosa 

em pacientes com condição cardíaca de alto risco. 

b) Terapêuticas: indicadas para o tratamento de infecções odontogênicas   

• Primária: tratamento de primeira linha para uma infecção. Raramente 

usada na odontologia. Apenas em casos nos quais o tratamento 

odontológico não é possível por fatores relacionados à complexidade do 

caso ou devido ao paciente apresentar condições médicas que não 

permitem a intervenção clínica/cirúrgica naquele momento. 

• Adjuvante: administrados em conjunto com a intervenção odontológica 

clínica/cirúrgica. 

Apesar das condições odontogênicas agudas, como pulpite irreversível, 

periodontite apical e osteite alveolar (alveolite seca) não terem indicação para o uso 

de antibióticos, os cirurgiões-dentistas do Reino Unido por vezes fazem a prescrição 

em vez de proceder ao tratamento indicado pelas diretrizes clínicas. As possíveis 

barreiras geradoras dessas prescrições inapropriadas estão relacionadas às 

incertezas quanto ao diagnóstico e/ou prognóstico, tempo insuficiente para realizar o 

tratamento clínico/cirúrgico e as expectativas dos pacientes quanto à necessidade 

de prescrição de antibióticos para a solução do problema (THOMPSON et al., 2018).  

As práticas de prescrição dos cirurgiões-dentistas são influenciadas não 

apenas pelo conhecimento do uso correto dos antibióticos, mas também pela falta 
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de tempo dos profissionais que pode restringir a capacidade dos mesmos para fazer 

um correto diagnóstico ou realizar medidas locais através do tratamento operatório, 

expectativas e preferências do paciente (STURROCK et al., 2018). Insucesso de 

intervenções anteriores, falta de interesse ou de disponibilidade do paciente em 

realizar o tratamento odontológico, demanda do paciente por antibióticos, pressões 

de tempo para executar as intervenções e histórico médico dos pacientes foram 

identificados como fatores que podem influenciar prescrições de antibióticos 

realizadas na ausência de indicações clínicas apropriadas nas práticas 

odontológicas no País de Gales (COPE et al., 2016).  

Stein et al. (2018) realizaram uma revisão de escopo para descrever os 

padrões de prescrição de antibióticos nas práticas odontológicas, incluindo as 

indicações não clínicas para essas prescrições, tipo e regime de antibióticos 

prescritos e os fatores que influenciaram essas prescrições. Os resultados 

apontaram que, de uma forma geral, os cirurgiões-dentistas prescreveram uma 

ampla variedade de esquemas de antibióticos com justificativas de ordem clínica e 

não clínicas. As razões clínicas para o uso de antibióticos como forma terapêutica 

foram relacionadas às questões médicas apresentadas pelos pacientes, como sinais 

clínicos, sintomas ou condições clínicas estabelecidas. As razões não clínicas para o 

uso terapêutico foram ligadas a motivos subjetivos, como expectativas do paciente 

ou o profissional não dispor do tempo necessário para o adequado tratamento no 

momento da consulta de urgência odontológica. Os profissionais adquiriram seus 

conhecimentos sobre prescrição de antibióticos de várias fontes e mudaram suas 

práticas de prescrição ao longo de suas carreiras por várias razões. O uso de 

antibióticos para profilaxia secundária foi limitado a pacientes com condições 

cardíacas consideradas de alto risco para o desenvolvimento de endocardite 

infecciosa quando da realização de procedimentos odontológicos invasivos. Os 

cirurgiões-dentistas também prescreveram antibióticos profiláticos por razões não 

clínicas, como a pressão dos pacientes ou de seus médicos/cardiologistas. A falta 

de conhecimento dos cirurgiões-dentistas e a lenta adoção de novas diretrizes para 

as indicações de antibióticos nas práticas odontológicas, também, levaram à 

prescrição de antibióticos, muitas vezes quando eram desnecessários. 

Estudos indicam que fatores socioeconômicos demonstram ter um 

impacto nos padrões de prescrição de antibióticos entre crianças. No entanto, a 

literatura é escassa e carece de mais estudos (JENSEN et al., 2016). A literatura 
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aponta que existem diferenças entre as taxas de prescrição de antibióticos em 

diferentes regiões da Inglaterra (STURROCK et al., 2018) e que os fatores 

socioeconômicos corroboram para a explicação dessas diferenças. Embora tenha 

sido na área médica, estudo realizado na Suécia (TERNHAG et al., 2014) com 

objetivo de investigar a associação entre prescrição de antibióticos e características 

demográficas dos pacientes, comorbidades e acesso à atenção primária traz como 

resultados a associação inversa com o tempo de espera para o acesso a uma 

consulta médica, associação inversa com a renda mensal individual e associação 

positiva com população urbana.  

Considerando a importância dos estudos sobre os fatores que interferem 

na prescrição de antibióticos, realizar estudos nessa temática no setor público de 

saúde bucal brasileiro reveste-se de importância por nos possibilitar verificar se há 

ou não diferença nesse padrão nas diversas regiões do estado no que se refere às 

características socioeconômicas dos municípios e características dos serviços e, se 

houver diferença, identificar quais são as possíveis explicações. 
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2 OBJETIVOS 

 

2.1 Objetivo geral 

 

Analisar o padrão das prescrições odontológicas dos antibióticos 

dispensados nos serviços públicos de saúde bucal do estado de Minas Gerais no 

ano de 2017.  

 

2.2 Objetivos específicos 

 

• Identificar os antibióticos mais frequentemente prescritos; 

• Mensurar o quantitativo de antibióticos que foram prescritos e dispensados; 

• Identificar e analisar as diferenças regionais no perfil das prescrições; 

• Investigar associação entre o padrão de prescrição de antibióticos no nível 

municipal e variáveis sociodemográficas e de organização dos serviços de saúde 

desses municípios;  

• Avaliar a associação entre fatores socioeconômicos e de organização de 

serviços municipais e a aceitabilidade dos municípios a um sistema de 

informação de prescrições odontológicas. 
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3 METODOLOGIA 

 

3.1 Aspectos éticos 

 

O presente estudo foi submetido e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa da Universidade Federal de Minas Gerais em 08 de junho de 2018, sob o 

protocolo CAAE - 88465118.8.0000.5149 e Parecer número 2.701.715 (ANEXO A) 

 

3.2 Desenho de estudo e população 

 

Este é um estudo transversal descritivo e ecológico que analisou todas as 

dispensações de antibióticos, cujos prescritores eram cirurgiões-dentistas, nos 

serviços públicos de saúde do estado de Minas Gerais no ano de 2017, registradas 

no SIGAF. Foram realizadas a análise das variáveis em nível individual e a análise 

agregada em nível municipal. 

Das 27 unidades federativas do Brasil, Minas Gerais é o quarto maior 

estado em extensão territorial (586.521,121 km²) e o segundo mais populoso 

(21.168.791 pessoas) (BRASIL, 2020a). Localizado na Região sudeste do país, é o 

estado que tem a maior quantidade de municípios (n=853) e em dezembro/2017 

contava com 7.169 cirurgiões-dentistas cadastrados nos serviços do SUS 

(DATASUS, 2017a). É caracterizado por sérias desigualdades econômicas e sociais 

inter e intrarregionalmente, com áreas demarcadas por municípios desenvolvidos, 

com altos índices socioeconômicos e de qualidade de vida, e municípios com baixos 

índices socioeconômicos e de qualidade de vida (SILVA et al., 2012). 

 

3.3 Fonte dos dados 

 

Para a realização desse estudo foram utilizados os dados secundários 

constantes no banco de dados do Sistema Integrado de Gerenciamento da 

Assistência Farmacêutica no ano de 2017, tendo como filtro os prescritores 

cirurgiões-dentistas. A Superintendência de Assistência Farmacêutica/SES-MG 

autorizou o acesso ao banco de dados do SIGAF em 18 de agosto de 2017 (ANEXO 

B).  
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O SIGAF é o sistema de informação utilizado pela SES-MG para a gestão 

e acompanhamento da assistência farmacêutica no estado de Minas Gerais. 

Disponibilizado para utilização desde o ano 2009, vem aperfeiçoando-se de modo a 

permitir o gerenciamento das ações referentes à assistência farmacêutica em Minas 

Gerais, tornando-se uma importante ferramenta que viabiliza a utilização de dados 

farmacoepidemiológicos mais precisos e farmacoeconômicos provenientes da 

identificação dos usuários e de minuciosos registros dos serviços farmacêuticos 

ofertados. São estabelecidas, assim, adequadas condições para a otimização do 

sistema logístico de produtos farmacêuticos e, principalmente, melhorias na 

assistência e atendimento aos usuários do SUS (MINAS GERAIS, 2016). Nessa 

perspectiva, o SIGAF fornece informações confiáveis acerca do padrão de 

prescrição de medicamentos por cirurgiões-dentistas no âmbito do SUS-MG, sendo 

que todos os municípios de Minas Gerais são cadastrados no referido sistema, 

embora não seja compulsória a utilização desse sistema pelos municípios para o 

gerenciamento da dispensação de medicamentos. 

A fonte de dados para as variáveis independentes foram o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) e o DATASUS, variáveis essas 

relacionadas às características socioeconômicas dos municípios e às características 

dos serviços de saúde, respectivamente. 

DATASUS é o departamento de informática do Sistema Único de Saúde 

do Brasil. Trata-se de um órgão da Secretaria de Gestão Estratégica e Participativa 

do Ministério da Saúde, com a responsabilidade de coletar, processar e disseminar 

informações sobre saúde, provendo os órgãos do SUS de sistemas de informação e 

suporte de informática necessários ao processo de planejamento, operação e 

controle (BRASIL, 2020b).  

 

3.4 Coleta dos dados 

 

O banco SIGAF/SES-MG foi trabalhado inicialmente nos programa Excel 

for Windows (Microsoft Inc., Redmond WA, USA) e SPSS versão 21 (SPSS Inc., 

Chicago IL, USA). Para todas as dispensações registradas no SIGAF no ano de 

2017 foi feita uma análise de comparação entre os nomes dos prescritores e seus 

respectivos números de inscrição no Conselho Profissional no banco SIGAF e no 

banco disponibilizado pelo CRO-MG, que continha a relação nominal de todos os 
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cirurgiões-dentistas inscritos no estado. Permaneceram no banco SIGAF as 

dispensações realizadas por prescritores cirurgiões-dentistas cujos dados de 

identificação profissional estavam de acordo com o banco CRO-MG. Todas as 

demais etapas de exclusão das prescrições com seus critérios estão descritas na 

Figura 1. 

 

Figura 1 – Sequência do tratamento do banco de 
dados Sistema Integrado de 
Gerenciamento da Assistência 
Farmacêutica/Secretaria de Estado de 
Saúde de Minas Gerais 2017 

 

 
Legenda: ATC = Anatomical Therapeutic Chemicalt 
Fonte: Elaborado pela autora, 2019. 

 

Todos os medicamentos dispensados cujos prescritores eram cirurgiões-

dentistas foram classificados de acordo com a classificação Anatomical Therapeutic 

Chemical (ATC) constante na ATC/DDD Index 2019 (WHO, 2019).  

A ATC é um sistema de classificação dos medicamentos em que as substâncias 

ativas são divididas em diferentes grupos de acordo com o órgão ou sistema em que 

atuam e suas propriedades terapêuticas, farmacológicas e químicas. O sistema 
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possui quatorze principais grupos anatômicos/farmacológicos ou 1º nível (Quadro 1). 

São cinco níveis de classificação, sendo que o primeiro nível expressa o sítio de 

ação ou sistema no qual age o fármaco e consta de quatorze grupos principais 

representados por letras. O segundo nível corresponde ao grupo terapêutico 

principal, o terceiro ao subgrupo terapêutico/farmacológico, o quarto nível ao 

subgrupo terapêutico/farmacológico/químico e o quinto nível corresponde ao nome 

genérico do fármaco, ou seja, a substância química (CASTRO, 2000; WHO, 2019). 

  

Quadro 1 – Grupos anatômicos do sistema ATC e os respectivos sítios de ação 

1º nível ATC Sítio de ação 

A Trato alimentar e metabolismo 
B Sangue e órgãos hematopoiéticos 
C Sistema cardiovascular 
D Dermatológicos 
G Sistema geniturinário e hormônios sexuais 
H Compostos hormonais sistêmicos, excluindo hormônios sexuais e insulina 
J Anti-infecciosos de uso sistêmico 
L Antineoplásicos e agentes imunomoduladores 
M Sistema muscular esquelético 
N Sistema nervoso 
P Antiparasitários, inseticidas e repelentes 
R Sistema respiratório 
S Sistema ocular 
V Vários 

Fonte: ATC/DDD Index, 2019. 

 

O grupo anatômico J possui seis subgrupos terapêuticos, conforme 

apresentado no Quadro 2.  

Foram selecionadas as dispensações cujos medicamentos pertenciam ao 

subgrupo terapêutico J01, que são os antibióticos de uso sistêmico, e a cada um 

desses medicamentos foi atribuído a Defined Daily Dose (DDD) (WHO, 2019).  

A DDD é uma unidade de medida de consumo de medicamentos, sendo 

definida pelo WHO Collaborating Centre como a dose média de manutenção diária 

para determinado fármaco, na sua indicação principal, em adultos (WHO, 2019). É 

recomendada pela Organização Mundial de Saúde, a partir de 1981, para uso em 

estudos de utilização de medicamentos, sendo que como condição necessária para 

alocação de DDD está a prévia classificação do fármaco pela ATC (CASTRO, 2000).  

 

Quadro 2 – Subgrupos Terapêuticos do Grupo Anatômico J, sistema ATC 

Subgrupos 
terapêuticos 

Uso 

J01 Antibióticos para uso sistêmico 
J02 Antifúngicos para uso sistêmico 
J04 Antimicobacterianos (principalmente tratamento tuberculose e hanseníase) 
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J05 Antivirais para uso sistêmico 
J06 Soro imunológico e Imunoglobulinas 
J07 Vacinas 

Fonte: ATC/DDD Index, 2019. 

Na sequência, foi calculada a DDD individual de cada dispensação, 

representando o número de dias de tratamento, utilizando-se a fórmula de cálculo 

[(quantidade de unidades dispensadas x concentração do medicamento)/DDD] 

(CASTRO, 2000; WHO, 2019). A partir desse banco individual foi realizado o 

agrupamento das dispensações, por município, para o cálculo do número total de 

DDD de cada município. Essa variável DDD Municipal foi calculada somando-se as 

DDD individuais de todos os medicamentos dispensados, em cada município.  

Para o cálculo da DDD/1000habitantes/dia de cada município foi utilizada 

a fórmula [(DDD Municipal x 1000)/(365 x população)]. 

Os dados referentes à população residente estimada de cada município 

no ano 2017 foram obtidos no banco DATASUS tendo como referência as 

estimativas do Tribunal de Contas da União no ano 2016 (DATASUS, 2016). 

 

3.5 Variáveis analisadas 

 

3.5.1 Variável dependente 

 

A variável dependente (desfecho do 1º estudo) foi a DDD/1000 

habitantes/ano e a adesão dos municípios ao sistema de informação de prescrições 

odontológicas, (desfecho do 2º estudo).  

A variável dependente do 1º estudo foi calculada para cada município por 

meio da fórmula (nº de DDD/1000 habitantes/dia x 365), que é uma proxy da métrica 

de antibióticos que foi prescrita e dispensada em um ano (WHO, 2019).  

 

3.5.2 Variáveis independentes 

 

As covariáveis socioeconômicas do estudo foram Índice Gini (DATASUS, 

2010), Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (BRASIL, 2010a), taxa de 

famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família/1000habitantes (BRASIL, 2017b) e 

proporção de população rural residente nos municípios (BRASIL, 2010b).  
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Para possibilitar as análises comparativas, todos os 853 municípios de 

Minas Gerais foram classificados de acordo com a Macrorregião e a Microrregião de 

Saúde às quais pertenciam e com a tipologia dos espaços rurais e urbanos. Os 

municípios que possuíam Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) como 

pontos de atenção ambulatorial especializada em saúde bucal foram identificados.  

O Índice Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um 

instrumento para medir o grau de concentração de renda em determinado grupo. Ele 

aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos mais ricos, sendo 

assim uma forma de medição da desigualdade de renda numa sociedade. Consiste 

em um número entre 0 e 1, em que 0 corresponde à completa igualdade de renda e 

1, à completa desigualdade. O índice de Gini é o coeficiente expresso em pontos 

percentuais. Nesse sentido, quanto menor é o valor numérico do coeficiente de Gini, 

menos desigual é um país ou localidade (BRASIL, 2010c).  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) é uma medida 

composta de indicadores de três dimensões do desenvolvimento humano: 

longevidade, educação e renda. O índice varia de 0 a 1. Quanto mais próximo de 1, 

maior o desenvolvimento humano. O IDHM brasileiro segue as mesmas três 

dimensões do IDH Global - longevidade, educação e renda, mas vai além: adequa a 

metodologia global ao contexto brasileiro e à disponibilidade de indicadores 

nacionais. Embora meçam os mesmos fenômenos, os indicadores levados em conta 

no IDHM são mais adequados para avaliar o desenvolvimento dos municípios 

brasileiros (BRASIL, 2010d). 

O Bolsa Família é um programa que contribui para o combate à pobreza e 

à desigualdade no Brasil. Ele foi criado em outubro de 2003 e possui três eixos 

principais: complemento da renda, acesso a direitos com vistas às futuras gerações 

quebrarem o ciclo da pobreza com melhores oportunidades de inclusão social e 

articulação com outras políticas sociais a fim de estimular o desenvolvimento das 

famílias, contribuindo para elas superarem a situação de vulnerabilidade e de 

pobreza (BRASIL, 2020c). Para o cálculo da taxa de famílias beneficiárias do 

Programa Bolsa Família/1000habitantes aplicou-se a fórmula [(número de famílias 

beneficiárias x 1000)/população do município]. 

Microrregião de Saúde é a base territorial de planejamento da atenção 

secundária à saúde, com capacidade de oferta de serviços ambulatoriais e 

hospitalares de média complexidade. Deve ser constituída por um conjunto de 
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municípios contíguos, com população de cerca de 100.000 habitantes que estão 

adscritos a um município de maior porte (município sede/polo). Por sua vez, 

Macrorregião de Saúde é a base territorial de planejamento da atenção terciária à 

saúde que engloba Microrregiões de saúde com população em torno de 700.000 

habitantes que oferta à sua população serviços de saúde hospitalares de maior 

densidade tecnológica (MINAS GERAIS, 2020). 

Em 2017 o Brasil adotou uma nova classificação dos espaços rurais e 

urbanos por município e definiu critérios comuns para todo o país. Foram três 

critérios básicos utilizados para a elaboração dessa classificação: a densidade 

demográfica, a localização em relação aos principais centros urbanos e o tamanho 

da população. Após a análise dos critérios, os municípios foram caracterizados 

como urbanos, rurais ou intermediários. A metodologia aplicada está alinhada a de 

organizações internacionais como a União Europeia e a de países como os Estados 

Unidos, o que permite a comparabilidade dos resultados brasileiros(BRASIL, 2017b).  

Covariáveis de organização dos serviços também foram avaliadas, tais 

como a taxa de cirurgiões-dentistas no SUS/1000habitantes, percentual de cobertura 

da Primeira Consulta Odontológica Programática, taxa de equipes de saúde 

bucal/1000habitantes, cobertura de saúde bucal e percentual de procedimentos 

odontológicos individuais preventivos e restauradores (DATASUS, 2017c).  

Existem duas modalidades de equipes de saúde bucal na Estratégia 

Saúde da Família (BRASIL, 2021):  

• Modalidade I: composta por um cirurgião-dentista e um auxiliar ou técnico em 

saúde bucal. 

• Modalidade II: composta por um cirurgião-dentista, um auxiliar ou técnico em 

saúde bucal e um técnico em saúde bucal. 

A cobertura populacional em saúde bucal compreende tanto as equipes 

de saúde bucal da Estratégia Saúde da Família quantos as equipes com outras 

cargas horárias de trabalho alocadas na atenção primária à saúde (BRASIL, 2017d). 

A Primeira Consulta Odontológica Programática deve ser compreendida 

como um procedimento odontológico constante na Tabela SUS que é descrito como 

sendo a avaliação das condições gerais de saúde e realização de exame clínico 

odontológico com finalidade de diagnostico e, necessariamente, elaboração de um 

plano preventivo-terapêutico, implicando em registro das informações em prontuário 

e sendo recomendada que  nos terrritórios seja realizada uma consulta/ano por 
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pessoa. A Cobertura de Primeira Consulta Odontológica Programática é um 

indicador de saúde bucal que reflete, em percentual, a proporção de habitantes que 

recebeu a primeira consulta odontológica para realização do tratamento 

odontológico restaurador no âmbito da atenção básica (BRASIL, 2017e, 2017f).  

A taxa de cirurgiões-dentistas no SUS foi calculada a partir do acesso ao 

DATASUS (http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?cnes/cnv/proc02mg.def) do 

número desses profissionais que atendiam no SUS em dezembro/2017, e assim 

utilizou-se a fórmula de cálculo [(número de profissionais x 1000)/população] do 

município. Os dados foram coletados tendo como filtro a Classificação Brasileira de 

Ocupação (CBO). Os CBO pesquisados foram os correspondentes a cirurgião-

dentista Auditor, Clínico Geral, Dentística, Disfunção Temporomandibular e Dor 

Orofacial,Endodontista, Epidemiologista, Estomatologista, Implantodontista, 

Odontogeriatra, Odontologia do Trabalho, Odontologia para Pacientes com 

Necessidades Especiais, Odontologista Legal, Odontopediatra, Ortopedista e 

Ortodontista, Patologista Bucal, Periodontista, Protesiólogo Bucomaxilofacial, 

Protesista, Radiologista,  Reabilitador Oral, Traumatologista Bucomaxilofacial, de 

Saúde Coletiva, de Saúde da Família e da Estratégia de Saúde da Família. 

Para o cálculo do percentual de cobertura da Primeira Consulta 

Odontológica Programática foi acessado no DATASUS o total de Primeiras 

Consultas Odontológicas registradas no ano de 2017 e a aplicação da fórmula [(total 

de Primeiras Consultas/população do município)x100]. 

A taxa de equipes de saúde bucal/1000habitantes foi calculada 

acessando no DATASUS o número de equipes de saúde bucal na Estratégia Saúde 

da Família em dezembro/2017 e aplicando a fórmula [(número de equipes de saúde 

bucal x 1000)/população do município].  

Nesse estudo foram considerados como procedimentos odontológicos 

individuais e procedimentos odontológicos cirúrgicos os que são apresentados no 

Quadro 3 e 4 respectivamente. Para o cálculo do percentual de procedimentos 

odontológicos individuais preventivos e restauradores  calculou-se inicialmente o 

percentual de procedimentos cirúrgicos e em seguida aplicou-se a fórmula {100 - 

[(número de procedimentos cirúrgicos/total de procedimentos individuais) x 100]}. 

 
Quadro 3 – Procedimentos odontológicos individuais no Sistema Único de Saúde 

Código doProcedimento Nome do Procedimento Odontológico  

0101020058 Aplicação de cariostático (por dente) 

http://tabnet.datasus.gov.br/cgi/deftohtm.exe?cnes/cnv/proc02mg.def
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0101020066 Aplicação de selante (por dente) 

0101020074 Aplicação tópica de flúor (individual por sessão) 

0101020082 Evidenciação de placa bacteriana 

0101020090  Selamento provisório de cavidade dentária 

0307010015 Capeamento pulpar 

0307010023 Restauração de dente decíduo 

0307010031 Restauração de dente permanente anterior 

0307010040 Restauração de dente permanente posterior 

0307020010 Acesso a polpa dentaria e medicacao (por dente) 

0307020029 Curativo de demora c/ ou s/ preparo biomecanico 

0307020070 Pulpotomia dentária 

0307030016 Raspagem alisamento e polimento supragengivais (por  
sextante) 

0307030024 Raspagem alisamento subgengivais (por sextante) 

0307030059 Raspagem alisamento e polimento supragengivais (por  
sextante) 

0307040038 Instalacao e adaptacao de protese dentaria 

0307040070 Moldagem dento-gengival p/ construcao de protese dentaria 

0307040135 Cimentação de prótese dentária 

0307040143 Adaptação de prótese dentária 

0307040160 Instalação de prótese dentária 

0401010082 Frenectomia 

0404020054  Drenagem de abscesso da boca e anexos 

0404020097 Excisão e sutura de lesão na boca 

0404020100 Excisão em cunha de lábio 

0414020120 Exodontia de dente decíduo 

0414020138 Exodontia de dente permanente 

0414020359 Tratamento cirúrgico de hemorragia buco-dental 

0414020383 Tratamento de alveolite 

0414020405 Ulotomia/ulectomia 

Fonte: DATASUS, 2019. 

 
Quadro 4 – Procedimentos Odontológicos Cirúrgicos no Sistema Único de Saúde 

Código do Procedimento Nome do Procedimento Odontológico  

0401010082  Frenectomia 

0404020054  Drenagem de abscesso da boca e anexos 

0404020097  Excisão e sutura de lesão na boca 

0404020100  Excisão em cunha de lábio 

0414020120  Exodontia de dente decíduo 

0414020138  Exodontia de dente permanente 

0414020359  Tratamento cirúrgico de hemorragia buco-dental 

0414020383  Tratamento de alveolite 

0414020405  Ulotomia/ulectomia 

Fonte: DATASUS, 2019.  
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3.6 Análise estatística 

 

Foram realizadas análises estatísticas descritivas (medidas de tendência 

central e de variabilidade e a técnica Classification And Regression Tree (CART). 

Essa última é uma árvore de decisão construída com base em uma variável resposta 

e um conjunto de variáveis explicativas. A árvore analisada neste estudo foi do tipo 

regressão, pois possuía variável resposta numérica, e o modelo analítico criado foi 

composto por uma variável dependente e oito variáveis independentes. A lógica 

dessa técnica CART reside no fato de que as árvores são construídas por meio das 

subdivisões de grupos em subgrupos e assim sucessivamente. A realização de 

divisões sucessivas do conjunto total de dados utiliza o método Chi-square 

Automatic Interaction Detection (CHAID), sendo que a cada divisão o procedimento 

escolhe a variável independente que possui a mais forte interação com a variável 

dependente. Além disso, agrupa as categorias de cada variável que não são 

significativamente diferentes em relação à variável dependente. No desenvolvimento 

da CART foram estabelecidos alguns critérios. Primeiro: cada nó – denominação 

dada a cada subconjunto resultante da aplicação de uma regra de divisão – deveria 

possuir o mínimo de 50 observações para se proceder às subdivisões. Segundo: 

cada nó terminal deveria ter o mínimo de 30 observações. Terceiro: o modelo não 

consideraria as subdivisões com probabilidade de significância p≥0,05 (BREIMAN et 

al., 1998). Toda análise estatística foi desenvolvida no software SPSS versão 25 

(SPSS Inc., Chicago IL, USA).  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

4.1 Artigo 1  

 

Artigo aceito na Brazilian Oral Research. Fator de impacto 1,903. QUALIS 

A2 em Odontologia. ID: BOR-2021-0043.R1. Submetido em: 15 de janeiro de 2021 / 

Aceito em: 03 de maio de 2021 (ANEXO C). 
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Brazilian Southeastern state 
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Abstract: The objective of this study was to analyze possible associations between 
antibiotic dental prescriptions in the public health service, health service 
characteristics, and social characteristics of the municipalities. Using the register of 
dispensing in the public health service of a state in the Southeast region of Brazil, in 
2017 we analyzed patterns of antibiotic prescriptions by dentists. Data were obtained 
from the Integrated Pharmaceutical Services Management System (SIGAF, in 
Portuguese). The outcome variable was the number of Daily Defined Doses (DDD) 
per 1,000 residents/year in each municipality. CART (Classification and Regression 
Tree) technique was used to determine the influence of the following variables: 
populational social characteristics (Human Development Index, Gini Index, the 
proportion of rural population and proportion of families benefiting from the Bolsa 
Família Program) and oral health services characteristics (access to individual dental 
care, number of dentists and oral health teams per 1,000 residents, and percentage 
of preventive and restorative individual dental procedures. Data analysis was 
performed using IBM SPSS Statistics 21.0. Antibiotics were the medications most 
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prescribed by dentists in the public health service, with penicillin being the most 
frequently prescribed class. The average DDD/1,000 residents/year for the 421 
municipalities surveyed was 96.54 (range 0.008 and 619.660). Select factors were 
associated with antibiotic prescriptions including access to individual dental care 
(Adjusted p-value ≤0.001), a number of oral health teams/1,000 inhabitants (Adjusted 
p-value=0.001), and Gini Index (Adjusted p-value = 0.046). Access to oral health 
services and inequality were associated with the use of antibiotics. 
 

Key Words: Anti-Bacterial Agents; Dentistry; Drug Prescriptions. 

  

Introduction 

 

The World Health Organization prioritized the need for global action to 

fight antimicrobial resistance.1 Unreasonable antibiotic prescriptions have a broad 

impact on health systems because they cause adverse effects that can compromise 

patient safety, induce the development of resistant microorganisms, produce waste 

and increase costs, among others.2 Antibiotic stewardship is the public health 

response that seeks to ensure that antibiotics are only prescribed and used when 

needed, and that when they are needed, the right drug, dose, and duration are 

selected.3 The One Health Approach, i.e. the collaborative effort of multiple health 

science professions to achieve health for human, animals, plants, and our 

environment, can explain how antimicrobial resistance can be related to the misuse 

of these drugs in animals, human and can results in impact in the environmental 

sector.4 There are different consumption rates and standard use of these drugs from 

one location to another,5 but the aspects associated with such differences have not 

been systematically studied. To minimize the consequences of antibiotic misuse 

since May 2011, the Brazilian government has determined that antibiotic dispensing 

requires a prescription by legally qualified health professionals; however, little 

scientific knowledge about their prescription and dispensing has been developed, 

especially in the public health sector.  

Antibiotics, along with painkillers, are the medications most commonly 

prescribed by dentists for the treatment of dental and oral complaints.6,7 The 

prescription of antibiotics by dentists can be prophylactic or therapeutic and have 

increased over time.8-10 The standards of drug prescription in dental practices have 

been frequently researched by means of professionals' self-report11 without the 

objective evaluation of the actual prescriptions. There are few studies in literature 
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that have already analyzed the standards of dental prescriptions in the private health 

sector,12,13 but in the public sector this subject has been little studied and is critical, 

given that 75% of the population is served by the public sector.14 Literature points to 

some factors that may explain the association between drug dispensing and 

socioeconomic characteristics of municipalities and service organization.15 Moreover, 

aggregated data on antibiotic consumption may serve as a proxy for their actual use.5 

Ecological studies have been more frequently developed in recent years because 

they present the potential to assess the occurrence of associations between context 

determinants and specific health outcomes in a population group.16 Thus, in current 

times it is extremely important that health services know the reality of antibiotic use 

and pay attention to controlling and preventing the spread of microbial resistance. In 

this way, they can contribute to increasing patient safety and to the effectiveness of 

antibiotic use, which can also result in reduced costs for health services.17 

This work analyzed dental prescriptions of antibiotics, studying their 

dispensing in the Brazilian National Health System (BNHS, SUS in Portuguese) in 

the State of Minas Gerais in 2017 to determine the number of dentists in public 

health services, the proportion of the population with access to these services, and 

the socioeconomic conditions in the municipalities, and their association with rates of 

antibiotic prescriptions. 

 

Methodology 

 

This was an ecological study carried out in the State of Minas Gerais, 

located in the Southeastern region of Brazil. It is the second most populous state in 

the country (21,168,791 inhabitants), includes 853 municipalities with great social 

inequalities between them. In Brazil, Pharmaceutical Services are part of the BNHS 

and in Minas Gerais the State Secretary of Health (SES-MG) adopts the Integrated 

Pharmaceutical Services Management System (Sistema Integrado de 

Gerenciamento da Assistência Farmacêutica-SIGAF/SES-MG, in Portuguese) and 

collect information for the management of Pharmaceutical Services within BNHS. 

Secondary data from SIGAF/SES-MG in 2017 were used, with prior 

authorization from the Superintendence of Pharmaceutical Assistance/SES-MG. 

SIGAF/SES-MG databank was explored using Excel for Windows (Microsoft Inc., 

Redmond WA, USA) and SPSS version 21 (SPSS Inc., Chicago IL, USA). For all 
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prescriptions registered in SIGAF in 2017, a cross match was conducted comparing 

the names of the prescribers in SIGAF and their respective registration numbers in 

the databank of the Regional Council of Dentistry of Minas Gerais (CRO-MG), which 

includes all dentists registered in the State. Dispensing performed after prescription 

by dentists identified in CRO-MG databank remained in the SIGAF databank. Other 

steps of exclusion of prescriptions and their criteria are described in Figure 1.  

 
Figure 1 – Flowchart of data extraction from 

SIGAF/SES-MG databank, 2017 

 
 

All drugs prescribed by dentists were classified according to the 

Anatomical Therapeutic Chemical Classification - ATC in the ATC/DDD Index 2019.18 

The dispensing of drugs from the therapeutic subgroup J01 (antibiotics for systemic 

use) were selected. A Defined Daily Dose- DDD was assigned for each systemic 

antibiotic.18  Then, the individual DDD of each dispensing was calculated (number of 

units dispensed x concentration of the drug) / DDD.18 From this individual databank, 

dispensing was grouped and the total DDD per municipality was calculated by 

summing up DDDs of all dispensed drugs. In this stage, the outcome variable 
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(DDD/1,000 residents/year) of each municipality was calculated (number of municipal 

DDD x 1,000/population), indicating the number of doses of a certain drug consumed 

for every 1,000 people in one year.18 

Socioeconomic variables included in the study were Gini Index, Municipal 

Human Development Index, rate of families benefiting from Bolsa Família 

Program/1,000 residents and local proportion of rural residents. The following health 

service organization variables were included: the number of dentists working at 

BNHS/1,000 residents, access to individual dental care, number of oral health 

teams/1,000 residents, and percentage of preventive and restorative individual dental 

procedures. These covariates were taken from official Brazilian government 

databases and their description, all measured at municipal level, is presented in Box 

1. 

 
Box 1 – Description of the independent variables at municipal level 

Variables Description Reference year Source 

Socioeconomic 

Gini Index 

Measure of the degree of 
concentration of income in a society, 
Range: 0 to 1. 1 corresponds to 
maximal inequality. 

2010 DATASUS 

Municipal Human 
Development Index-
IDHM 

Measure composed of three 
indicators: longevity, education and 
income. Range: 0 to 1. The closer to 
1 the greater human development. 

2010 
Atlas of Human 
Development in 
Brazil 

Rate of benefited 
families with Bolsa 
Família Program per 
1,000 residents 

Bolsa Família Program is a program 
that contributes to the fight against 
poverty and inequality in Brazil. Its 
axes are the complement of family 
income and access to social rights 
such as education and health. 2017 

Ministry of 
Citizenship 

Formula: (number of families 
benefited by the Bolsa Família 
Program x 1,000 residents) / total 
population. 

Proportion of rural 
population 

Proportion of rural resident 
population  

2010 IBGE 
Formula: (rural population / total 
population) x 100. 

Oral Health Service Characteristics 

Number of Dentists 
in the Brazilian 

The rate of dentists working in the 
SUS per 1,000 residents. 

December 
2017 

DATASUS 
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Descriptive statistical analysis and the CART (Classification and 

Regression Tree) technique were performed. The latter is a decision tree based on a 

response variable and a set of explanatory variables.19 The tree analyzed in this 

study was of the regression type, since it had a numerical response variable, and the 

analytical model created was composed of a dependent variable and eight 

independent variables. The logic of the CART technique lies in the fact that trees are 

constructed by subdividing groups into subgroups in ongoing manner. The 

implementation of successive divisions of the total data set uses the CHAID method 

(Chi-square Automatic Interaction Detection). In each division the technique chooses 

the independent variable that has the strongest interaction with the dependent 

variable. In addition, it groups the categories of each variable that are not significantly 

different from the dependent variable. In the development of CART some criteria are 

established: first, each node - denomination given to each subset resulting from the 

application of a division rule - should have a minimum of 50 observations to perform 

the subdivisions; second, each end node should have a minimum of 30 observations; 

National Health 
System (SUS) per 
1,000 residents 

Formula: (number of dentists in the 
SUS/ total population) x 1,000 
residents. 

Access to individual 
dental care 

Proportion of residents who receive a 
scheduled primary dental 
consultation with the aim of 
diagnosing and elaborating a 
preventive/therapeutic plan to 
address the detected needs. 

2017 DATASUS 

Formula: (number of residents who 
receive the first dental appointments / 
total population) x 100. 

Number of oral 
health teams/1,000 
residents  

Proportion of dentist, oral health 
assistant and/ or oral health 
technician at BNHS among the 
population. December 

2017 
DATASUS 

Formula:  number of oral health 
teams / (total population) x 1,000 
residents 

Percentage of 
individual preventive 
and restorative 
dental procedures 

Formula: (number individual 
preventive and restorative dental 
procedures x 100) / total number 
individual preventive, restorative and 
surgical dental procedures 

2017 DATASUS 

Legend: DATASUS = Information Technology Department of the BNHS; IBGE = Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística; inhab.= inhabitants. 
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third, the model disregards subdivisions with probability of significance p≥0,05.19 All 

statistical analysis was performed using SPSS software version 25 (SPSS Inc., 

Chicago IL, USA).  

The study was approved by the Research Ethics Committee of the Federal 

University of Minas Gerais under number CAAE- 88465118.8.0000.5149. 

 

Results 

 

Socioeconomic and oral health service characteristics of the 421 

municipalities in Minas Gerais that dispensed systemic antibiotics prescribed by 

dentists in 2017 are shown in Table 1. 

Systemic antibiotics were the most prescribed group of medications of all 

dental prescriptions (n=57,279/143,487; 39.92%). Among antibiotics, the most 

dispensed medications were amoxicillin (88.46%), azithromycin (8.89%), amoxicillin 

with clavulanic acid (3.04%), and cephalexin (2.24%) (Table 2). The mean 

DDD/1,000 residents/year for the 421 municipalities was 96.54 (SD=111.35), with 

minimum and maximum values of 0.008 and 619.660, respectively, and median 

equal to 53.25. 

Figure 2 presents the results of CART statistical analysis. Evaluating the 

influence of the eight independent variables on the Root Node (N0), the one that 

showed the greatest potential for differentiation was "access to individual dental 

care", therefore the proportion of the population that have received a scheduled 

primary dental appointment have influenced the outcome. The influence of this 

variable divided the municipalities into two groups: N1 for municipalities with access 

to individual dental care ≤ 9.211 (n=253; mean DDD=78.816) and N2 for 

municipalities with access to individual dental care ˃ 9.211 (n=168; mean 

DDD=123.22). This value was defined by software syntax which makes adjustments 

to verify where this greater differentiation occurred. Successive divisions of the 

subgroup compared and identified how other variables interfered in subgroups N1 

and N2. Among group N2 no variable had significant differentiation potential, i.e., no 

other variable distinguished the model with significance. On the other hand, in group 

N1 variable "number of oral health teams/1,000 residents" presented greater 

differentiation and divided this group of municipalities into two further groups: N3 

presented number of oral health teams/1,000 residents ≤0.253 (n=119; mean 
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DDD=54.057) and N4 with number of oral health teams/1,000 residents ˃0.253 

(n=134; mean DDD=100.804). Therefore, the density of dental professionals was 

associated with antibiotic prescribing. Further divisions were carried out to identify 

which variable interfered in groups N3 and N4. In N4 group of municipalities no 

variable presented differentiation potential. However, in group N3 variable "Gini 

Index" induced differentiation and subdivided this group into two new groups of 

municipalities: N5 with Gini Index ≤0.522 (n=87; mean DDD=62.256) and N6 with 

Gini Index ˃0.522 (n=32; mean DDD=23.612). This indicates that municipalities with 

lower income inequalities had higher average DDD/1,000 residents/year. The 

smallest response variable was in N6 (mean DDD=23.612) and the largest was in N2 

(mean DDD=123.22). The independent variable that presented the highest 

association with the outcome variable was "access to individual dental care", when 

population coverage was ˃9.211%, while the one that presented the lowest 

association was "Gini Index" >0.522. 

 
Table 1 – Socioeconomic and oral health service characteristics of the 421 municipalities that have 

dispensed systemic antibiotics prescribed by dentists, SIGAF, 2017 

Covariates Mean Median 

Gini Index 2010  0.48 0.48 
IDH 2010 0.66 0.67 
Rate of benefited families with Bolsa Família Program per 1,000 residents  77.91 70.05 
Proportion of rural population  32.37 30.01 
Number of Dentists in the Brazilian National Health System (SUS) per 1,000 
residents 

0.60 0.51 

Access to individual dental care 19.97 7.67 
Number of oral health teams/1,000 residents 0.28 0.29 
Percentage of individual preventive and restorative dental procedures 90.49 91.53 

 
 
Table 2 – Antibiotics prescribed by dentists and dispensed in the public health service, Minas Gerais, 

2017 

ATC Code ATC* Name Nº Dispensings Nº Units Dispensed Nº DDD 

J01AA02 Doxycycline  11 135 135.00 
J01CA01 Ampicilin  14 346 86.50 
J01CA04 Amoxicillin   48381 934601 327862.83 
J01CE08 Benzylpenicillin Benzatin  43 91 18.20 
J01CE09 Benzylpenicillin Procaine 1 1 0.30 
J01CR02 Amoxicillin + Potassium Clavulanate 1739 34100 12770.83 
J01DB01 Cefalexin  1285 29700 8304.75 
J01EC02 Sulfadiazine  3 50 41.66 
J01EE01  Sulfametoxazole + Trimethroprim 229 4486 273.10 
J01FA01 Erythromycin 32 449 274.50 
J01FA09 Clarithromycin   8 152 152.00 
J01FA10 Azithromycin   5091 21037.5 35216.5 
J01FF01 Clindamycin 10 228 57.00 
J01MA02 Ciprofloxacin  377 6661 3330.50 
J01MA06 Norfloxacin 19 329,5 164.75 
J01MA12 Levofloxacin 13 133 133 
J01XE01 Nitrofurantoin 23 855 427.50 
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Total  57279 1033355 389248.92 

* ATC - Anatomical Therapeutic Chemical Classification 

 
Figure 2 – Regression tree of DDD/1,000 residents/year according to independent variables 

 

 

Discussion 

 

Antibiotics were the drugs most prescribed by dentists in the public health 

service in Minas Gerais and penicillin was the most frequently prescribed class. 

Socioeconomic and health services organizational factors were associated with the 

use of these drugs. This is the first population-based study on the quantity and 

pattern of antibiotics prescribed by dentists in the public health sector in Brazil. 

The highest prescription rate of antibiotics, among all dental prescriptions, 

is consistent with findings of other studies.6-8 It is not an easy task to compare 

DDD/1,000 residents/year in our study and others. Firstly, because few studies 

evaluate DDD indicators to analyze dental prescriptions.8-10,20 Among these 

manuscripts DDD was not measured for each municipality. When we compared the 

mean DDD for all 412 municipalities, we found lower values than in British Columbia, 

Canada, Australia and Belgium.8-10,20 Differences in the access to dental services 
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among those countries and, also, overprescribing of antibiotics could explain these 

differences. The demand for dental care related to dentoalveolar infection and the 

belief that antibiotic therapy is the most effective measure in the management of 

such cases may be one of the reasons why dentists prescribe and patients demand 

antibiotics in those clinical situations.11,20 Studies indicate that antibiotics are often 

inappropriately prescribed by dentists.9,11,20-22 It is worth noting that there is no 

current evidence that antibiotics are effective in managing inflammatory conditions 

such as acute apical periodontitis, alveolar osteitis and irreversible pulpitis.22-24 Only 

in select situations when same day definitive treatment cannot be provided, an 

American Dental Association panel recommended antibiotics be considered for 

management of urgent pulpal and periapical pain and swelling.25 There is a clear 

relationship between humans, animals, plants and the environment, which is 

discussed by the One Health approach. The misuse of antimicrobials in any group 

could affect the others, with public health consequences at local, national and 

international levels.4 

Of all antibiotics, it is appropriate that the highest frequency of 

prescriptions was amoxicillin. A first aspect may be related to the uncertainty of 

dentists in the presence of an odontogenic or orofacial infection, involving 

microorganisms.21 In such cases dentists may be unable to perform same day 

definitive treatment and choose to empirically prescribe a bactericidal antibiotic of 

broad spectrum. They are effective against a variety of gram positive and negative 

bacteria. This clinical conduct may also be present in cases where dentists make the 

clinical decision to prescribe antibiotics such as amoxicillin to prevent postoperative 

infectious complications.20,26 However, there are studies that point to a lack of 

justification for prescribing broad spectrum antibiotics. They instruct policy makers to 

apply restrictive measures aimed at improving antibiotic prescription standards.20 The 

posological convenience of amoxicillin may also have contributed to its increased 

frequency of prescription and dispensing.23 The finding that amoxicillin with clavulanic 

acid did not have a dispensing frequency higher than amoxicillin can be considered 

positive, since to avoid the development of more resistance, antibiotics should 

always be prescribed at the lowest possible spectrum.20 Another possible explanation 

for the lower prescription of this formulation may be related to its smaller availability 

in the stocks of public service pharmacies in Brazil, when compared to amoxicillin. 

Although there are limited indications for prophylactic antibiotic therapy for dental 
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procedures aimed at preventing bacterial endocarditis (e.g., patient history of 

bacterial endocarditis), dentists usually prescribe antibiotics for this purpose and 

amoxicillin is the most frequently selected.27 In recent decades, an increasing 

number of bacterial species have become resistant to amoxicillin, which exacerbates 

the problem of microbial resistance to antibiotics, making it one of the most critical 

health problems in the world. It is currently suggested that dentists should avoid 

administering amoxicillin to healthy patients, especially for third molar exodontics.28 

The process of prescribing, distributing and using medicines is related to 

their availability in health services.29 The presence of professionals in health services 

is essential to medicine prescription. In this sense, higher rates of oral health 

teams/1,000 residents/year have contributed for higher averages of DDD/1,000 

residents/year. Furthermore, the epidemiological profile of the Brazilian population is 

of high prevalence and severity of oral diseases and dentists frequently perform 

emergency care.30,31 Access to individual dental care is a proxy of individual access 

to any type dental treatment at primary health care in the BNHS, i.e. the higher this 

value, the higher proportion of the population of each municipality with access to 

individual dental treatment.32 The association between access to individual dental 

care and the use of antibiotics may indicate that, in general, antibiotics were 

associated with clinical interventions, as recommended in the literature.26 Moreover, 

even considering that from a legal point of view BNHS is an universal and free 

system, it still delivers limited population coverage.33,34 Limited access to specialized 

dental services may lead to more teeth extraction caused by the lack of access to 

essential preventive and restorative treatments at primary health care level.35 The 

positive association between greater access to individual dental care and DDD/1,000 

residents/year warrants further study to evaluate whether municipalities presented 

fewer dental emergencies and could instead provide comprehensive dental care. 

This result is important for health managers to evaluate the type of care being offered 

to the population, since antibiotic therapy should complement dental treatment and 

access to specialized services in the BNHS is restricted. We hypothesized that the 

type of dental treatment offered at primary health care, measured by the percentage 

of individual preventive and restorative dental procedures, could influence dental 

prescriptions rates. Municipalities with lower percentages of preventive and 

restorative procedures, i.e. with higher rates of surgical procedures, could have 

higher rates of DDD/1,000 residents/year. However, this covariate did not influence 
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our outcome. It seems that having access to dental treatment is more important to 

define dental prescription of antibiotics rather than the type of dental procedure. 

Other researches at PHC could be developed to identify the relationship between 

these variables at an individual level.  

Municipalities with lower Gini index, i.e. with lower inequalities in income 

distribution, presented higher average DDD/1,000 residents/year. A similar result 

associating Gini index and opioid analgesics prescription was found in a recent study 

in the United States.36 It is reasonable to assume that less inequality in income 

distribution can favor access to oral health services, which is in line with the 

knowledge of social determinants of health.37 This finding should be analyzed with 

attention, because antibiotics could be required in cases of dental-alveolar infection 

and the greater the inequality in income distribution, the lower is the chance of a 

person reporting good oral health status in Brazil.38 Furthermore, greater equality in 

income distribution by itself does not describe if the mean income is high or low. 

Therefore, it cannot be assumed that good income distribution translates into social 

justice, but might reflect better access to care, albeit potentially overprescribed 

antibiotics.39,40 It is important to notice that empirical studies have been carried out 

seeking to link income inequality to health problems, but recent systematic reviews 

have failed to reach a consensus due to contradictory results.41 On the other hand, it 

is also important to point out that other socioeconomic variables did not influence 

dental prescriptions.  

This study has inherent limitations common to all studies using secondary 

data, such as the impossibility of controlling and/or ensuring all data quality. It should 

also be noted that cross-sectional analysis makes it possible to identify associations 

but it does not allow to establish a causal relationship between covariates and the 

studied outcome. Further analyses could be performed to determine whether 

independent variables associated with the outcome at municipal level remain 

significant at the individual level. Advances in the surveillance system of antibiotic 

prescriptions in the public service could include other data based on the International 

Code of Diseases (ICD), in order to evaluate therapeutic rationality. However, this 

study advances in the population approach to the evaluation of antibiotic dental 

prescriptions in the public health service from a large Brazilian state, and for the first 

time identifies non-clinical factors associated with prescribing. 
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Conclusion 

 

The dispensing of antibiotics prescribed by dentists was associated with 

non-clinical variables, such as socioeconomic factors and the organization of public 

health services.  
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RESUMO 
 
Objetivo: Avaliar a associação entre fatores socioeconômicos, de organização de 

serviços de saúde e a aceitabilidade dos municípios a um sistema de gerenciamento 

e vigilância de dispensações de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas, nos 

serviços públicos de saúde de um estado da região Sudeste do Brasil.  

Métodos: Os dados foram obtidos do Sistema Integrado de Gerenciamento da 

Assistência Farmacêutica (SIGAF) da Secretaria de Estado de Saúde de Minas 

Gerais, referentes ao ano de 2017. O desfecho deste estudo foi o registro de 

dispensações odontológicas de antibióticos no SIGAF. Foram realizadas análises 

estatísticas descritivas. Para identificar as variáveis municipais associadas ao 

desfecho foi utilizada a técnica CART (Classification And Regression Tree). A árvore 

analisada foi do tipo classificação e o modelo analítico construído foi composto por 

uma variável dependente e outras 13 variáveis independentes. 

Resultados: Foram pesquisadas 57.279 dispensações de antibióticos registradas 

no SIGAF, cujos prescritores eram cirurgiões-dentistas. Fatores socioeconômicos 

não apresentaram associação com a aceitabilidade dos municípios ao SIGAF para o 

registro dessas dispensações. Aspectos de organização dos serviços, como 

percentual de cobertura populacional em saúde bucal (p=0,038) e ausência de 

serviço de atenção especializada em saúde bucal (p=0,034), apresentaram 

associação com a variável dependente. 

Conclusão: Há necessidade de avanços na vigilância da prescrição de antibióticos 

nos serviços públicos de saúde bucal do estado de Minas Gerais. Fatores de 

organização de serviços estiveram associados à aceitabilidade dos municípios a 

este sistema de vigilância. 

Palavras Chave: Programas de Monitoramento de Prescrição de Medicamentos, 

Antibióticos, Assistência Odontológica.  

 
ABSTRACT 

 
Objective: To evaluate the association between socioeconomic factors, organization 

of health services, and the acceptability of municipalities to a management and 

surveillance system for dispensing antibiotics prescribed by dentists, in public health 

services of a state in Southeastern Brazil. 
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Methods: Data were obtained from the Integrated Pharmaceutical Assistance 

Management System (SIGAF) of the Minas Gerais State Department of Health, in 

2017. The outcome of this study was whether dental prescriptions of antibiotics were 

recorded in SIGAF. Descriptive statistical analyses were performed and to identify 

the municipal variables associated with the outcome, the CART (Classification and 

Regression Tree) technique was used. The analyzed tree was of the classification 

type and the analytical model built was composed of a response variable and 13 

explanatory variables. 

Results: A total of 57,279 courses of antibiotics prescribed by dentists and recorded 

in SIGAF were investigated. Socioeconomic factors were not associated with the 

acceptability of SIGAF for the registration of these prescriptions. Aspects of service 

organization, such as percentage of population with oral health coverage (p=0.038) 

and absence of specialized oral health care services (p=0.034), were associated with 

the outcome. 

Conclusion: There is a need for advances in surveillance of antibiotic prescribing in 

public health services in the state of Minas Gerais. Factors of service organization 

were associated with the acceptability of municipalities to this surveillance system. 

Keywords: Prescription Drug Monitoring Programs, Antibiotics, Dental Care.  

 
RESUMEN 

 
Objetivo: Evaluar la asociación entre los factores socioeconómicos, la organización 

de los servicios de salud y la aceptabilidad de los municipios a un sistema de gestión 

y vigilancia de la dispensación de antibióticos prescritos por los odontólogos en los 

servicios públicos de salud de un estado de la región sudeste de Brasil. 

Métodos: Los datos se obtuvieron del Sistema Integrado de Gestión de Asistencia 

Farmacéutica (SIGAF) de la Secretaría de Salud del Estado de Minas Gerais, 

referidos al año 2017. El resultado de este estudio fue la realización o no del registro 

de prescripciones dentales de antibióticos en el SIGAF. Se realizaron análisis 

estadísticos descriptivos y se utilizó la técnica CART (Classification And Regression 

Tree) para identificar las variables municipales asociadas al resultado. El árbol 

analizado era del tipo de clasificación y el modelo analítico construido estaba 

compuesto por una variable de respuesta y otras 13 variables explicativas. 

Resultados: Se investigaron 57.279 dispensaciones de antibióticos registradas en el 

SIGAF, cuyos prescriptores eran dentales. Los factores socioeconómicos no 
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mostraron asociación con la adhesión de los municipios al SIGAF para el registro de 

estas dispensas, pero los aspectos de organización de los servicios, como el 

porcentaje de cobertura popular en salud bucal (p=0,038) y la ausencia de servicios 

de atención especializada en salud bucal (p=0,034), mostraron asociación con la 

respuesta variable. 

Conclusión: Es necesario avanzar en la vigilancia de la prescripción de antibióticos 

en los servicios públicos de salud bucal del estado de Minas Gerais. Los factores de 

organización de los servicios están asociados a la aceitabilidad de los municipios a 

este sistema de vigilancia. 

Palabras claves: Programas de Monitoreo de Medicamentos Recetados, 

Antibioticos, Attención odontológica  

 

Introdução 

 

Nas práticas odontológicas os antibióticos, juntamente com analgésicos, 

são os medicamentos mais frequentemente prescritos para o tratamento de 

problemas dentários e bucais. Esses medicamentos revolucionaram o controle das 

doenças infecciosas e sua prescrição odontológica, tanto com finalidade terapêutica 

quanto profilática, deve ser pautada nas indicações sustentadas por evidências (1-

3). As prescrições de antibióticos devem ser precedidas de uma correta indicação 

clínica, pois, se realizadas de forma não adequada podem gerar efeitos adversos, 

tornar-se problemas de saúde pública, impactar os sistemas de saúde, comprometer 

a segurança do paciente, desenvolver microrganismos resistentes e gerar 

desperdícios e gastos, dentre outros problemas. A relação entre resistência 

antimicrobiana e uso de antibióticos está bem documentada e assim, medir e 

analisar o padrão de consumo de antibióticos torna-se importante para orientar a 

elaboração de políticas, estratégias e intervenções com vistas a otimizar o uso 

desses medicamentos de forma segura e racional (4). 

No Brasil, a assistência odontológica é ofertada de forma gratuita pelo 

Sistema Único de Saúde (SUS), sistema público de saúde brasileiro que tem como 

um de seus princípios a universalidade do acesso (5). A assistência terapêutica é 

parte do processo de cura, reabilitação e prevenção de doenças. Assim, do mesmo 

modo, a assistência farmacêutica é parte no sistema público de saúde brasileiro 

(6,7). O serviço de dispensação de medicamentos deve estar organizado a fim de 
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assegurar ao usuário o acesso, considerando os princípios doutrinários do SUS. Os 

registros das dispensações devem ser fidedignos para a garantia da qualidade das 

informações geradas, gerenciamento e controle das informações e 

acompanhamento do paciente, subsidiando a administração correta e coerente e o 

uso racional de medicamentos (8). 

Os sistemas de informação utilizados para a vigilância da saúde pública 

contribuem com dados e informações que possibilitam o planejamento, 

monitoramento e avaliação das ações e serviços de saúde (9). A qualidade dos 

dados de um sistema de informação é definida em termos de integridade e validade, 

considerando-se que os dados completos não possuem valores ausentes e os 

dados válidos não têm erros causados por códigos inválidos ou desvios 

sistemáticos. As taxas e a qualidade desses registros estão intimamente 

relacionadas à aceitabilidade por parte dos indivíduos e organizações em participar 

do sistema de vigilância em saúde pública. As pessoas devem estar dispostas a 

relatarem e registrarem dados precisos, consistentes, completos e oportunos (10). O 

grau de usabilidade de um sistema de informação em saúde, definida como a 

facilidade com a qual as pessoas lidam com a ferramenta, também influencia o uso 

efetivo desse sistema (11,12). No mundo há diversas experiências de 

monitoramento epidemiológico de prescrições de antibióticos (13). Dentre essas, 

tem-se o European Surveillance of Antimicrobial Consumption, que consiste numa 

rede internacional de sistemas de vigilância iniciada em 2001, com o objetivo de 

coletar dados comparáveis e confiáveis sobre o uso de antibióticos na Europa, para 

avaliar as tendências temporais da exposição humana a esses medicamentos 

(14,15). No Brasil, existem ainda, grandes desafios organizativos para que se 

construa uma base de dados robusta para registro das atividades da assistência 

farmacêutica em nível nacional (16). Em Minas Gerais, estado da região sudeste do 

Brasil, foi desenvolvido o Sistema de Gerenciamento da Assistência Farmacêutica 

(SIGAF) para apoiar e subsidiar o desempenho das atividades e processos de 

trabalho desenvolvidos nas farmácias públicas de cada município e integrá-las em 

uma rede única dentro do SUS estadual (17). Pouco se conhece sobre fatores 

associados à aceitabilidade desses sistemas de informação pelos municípios. 

Avaliações das ações de saúde bucal na atenção primária à saúde no Brasil 

mostram associação de seu desempenho com fatores socioeconômicos e de 

organização dos serviços (18-20). Assim, considerando que o SIGAF é parte do 
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processo de trabalho em saúde pública, aspectos socioeconômicos e de 

organização de serviços têm potencial de associação com sua aceitabilidade. 

Estudar os fatores explicativos da utilização de um sistema de registro das 

dispensações de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas contribuirá para o 

monitoramento do uso de antibióticos nas práticas odontológicas dos serviços 

públicos de saúde bucal. Este estudo tem como objetivo avaliar a associação entre 

fatores socioeconômicos, de organização de serviços de saúde e a aceitabilidade 

dos municípios a um sistema de gerenciamento e vigilância de dispensações de 

antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas, nos serviços públicos de saúde de 

um estado da região Sudeste do Brasil.  

 

Métodos e materiais 

 

Trata-se de estudo epidemiológico do tipo ecológico realizado com 

agregação em nível municipal. Os dados foram obtidos do Sistema Integrado de 

Gerenciamento da Assistência Farmacêutica (SIGAF) da Secretaria de Estado de 

Saúde de Minas Gerais (SES-MG), mediante autorização da instituição, e foram 

referentes às dispensações de medicamentos registradas no sistema no ano de 

2017 nos serviços públicos de saúde de Minas Gerais, que é um estado situado na 

região sudeste do Brasil. A pesquisa foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa 

da Universidade Federal de Minas Gerais sob o número CAAE- 

88465118.8.0000.5149.  

O banco de dados foi analisado inicialmente no programa Excel versão 

2016 (Microsoft, Seattle, USA) e posteriormente no programa SPSS versão 25.0 

(IBM SPSS Statistics for Windows, Armonk, NY, USA). Para selecionar as 

dispensações cujos prescritores eram cirurgiões-dentistas, os nomes de todos os 

prescritores e respectivos números de inscrição no Conselho Profissional foram 

conferidos com a relação oficial de cirurgiões-dentistas do Conselho Regional de 

Odontologia de Minas Gerais (CRO-MG), num processo de dupla checagem entre os 

dois bancos de dados. Dispensações cujos dados dos prescritores cirurgiões-

dentistas não conferiam com aqueles constantes da relação do CRO-MG, registros 

sem informação da quantidade prescrita, registros em que não constavam o nome 

do município da unidade de saúde de origem e registros de dispensação de 

produtos médico hospitalares foram excluídas do estudo.  
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Os dados de cada dispensação de medicamentos prescritos por 

cirurgiões-dentistas foram classificados de acordo com a classificação Anatomical 

Therapeutic Chemical (ATC) constante na ATC/DDD Index 2019 (21). O objeto 

desse estudo foram os medicamentos pertencentes ao segundo nível de 

classificação ATC (subgrupo Terapêutico), classificados como J01, que 

correspondem aos antibióticos de uso sistêmico. Foram calculados o número de 

dispensações e a quantidade de unidades dispensadas de cada medicamento 

classificado como J01, assim como o número de pessoas para os quais foram 

dispensados. As dispensações foram agrupadas no nível de cada município, para 

identificar suas dispensações no SIGAF. O desfecho deste estudo foi a realização 

ou não do registro das dispensações de prescrições odontológicas de antibióticos no 

SIGAF. 

Para possibilitar as análises comparativas, todos os 853 municípios de 

Minas Gerais foram classificados de acordo com a Macrorregião e a Microrregião de 

Saúde às quais pertenciam e com a tipologia dos espaços rurais e urbanos. Os 

municípios que possuíam Centros de Especialidades Odontológicas (CEO) como 

pontos de atenção ambulatorial especializada em saúde bucal foram identificados. 

Para cada município foram coletados, ainda, dados sobre índice Gini, índice de 

Desenvolvimento Humano e quantidade de famílias atendidas pelo Programa Bolsa 

Família. Todos esses dados são públicos e foram coletados nos sites 

governamentais do Brasil. 

Quanto às características dos serviços locais de saúde, foram coletados 

os seguintes dados públicos do Ministério da Saúde: número de cirurgiões-dentistas 

que atendiam no SUS, cobertura de saúde bucal na Estratégia Saúde da Família e 

na Atenção Primária à Saúde, número de equipes de saúde bucal modalidade 1 e 2, 

número de primeiras consultas odontológicas e quantitativo de procedimentos 

odontológicos individuais realizados no ano de 2017. 

A partir desse levantamento, as seguintes variáveis independentes foram 

criadas: percentual de cobertura em saúde bucal, número de dentistas que atendiam 

no SUS por 1.000 habitantes, percentual de cobertura da primeira consulta 

odontológica, número de equipes de saúde bucal por 1.000 habitantes, e percentual 

de procedimentos odontológicos individuais preventivos e restauradores. A 

descrição dessas variáveis independentes está apresentada no Quadro 1. As 

variáveis independentes numéricas foram dicotomizadas pela mediana, com 
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exceção da cobertura da primeira consulta odontológica que foi dicotomizada em 

100% ou menor que 100%.  

Foram realizadas análises estatísticas descritivas e, para identificar as 

variáveis municipais associadas ao fato de os municípios terem ou não registrado as 

dispensações de antibióticos nos atendimentos odontológicos, a técnica CART 

(Classification And Regression Tree). A CART utiliza uma árvore de decisão 

construída com base em uma variável dependente e um conjunto de variáveis 

independentes. A árvore analisada neste estudo foi do tipo classificação, pois 

possuía variável dependente do tipo categórica. O modelo analítico construído foi 

composto por uma variável dependente e outras 13 variáveis independentes. A 

grande vantagem da CART é a inteligibilidade dos resultados, pois permite 

compreender a estrutura de classificações realizadas e apresentar todas as 

subdivisões geradas. Sua lógica reside no fato de que as árvores são construídas 

por meio das subdivisões de grupos em subgrupos e assim sucessivamente (22). A 

realização de divisões sucessivas do conjunto total de dados utiliza o método CHAID 

(Chi-square Automatic Interaction Detection), sendo que a cada divisão o 

procedimento escolhe a variável independente que possui a mais forte interação 

com a variável dependente. Além disso, agrupa as categorias de cada variável que 

não são significativamente diferentes em relação à variável dependente. No 

desenvolvimento da CART foram estabelecidos alguns critérios. Primeiro, cada nó – 

denominação dada a cada subconjunto resultante da aplicação de uma regra de 

divisão – deveria possuir o mínimo de 50 observações para se proceder às 

subdivisões. Segundo, cada nó terminal necessitaria ter o mínimo de 30 

observações. Terceiro, o modelo não consideraria subdivisões com probabilidade de 

significância (valor-p) igual ou superior a 0,10. 



 

Quadro 1 – Descrição das variáveis independentes analisadas, Minas Gerais, Brasil, 2017 

Variáveis 
independentes 

Definição Ano  Fonte 

Sede de Macrorregião 
Município sede num espaço territorial que deve ofertar serviços de saúde hospitalares de maior 
densidade tecnológica para a sua própria população e para a população dos municípios a ele adscritos 2017 PDR-MG  

Sede de Microrregião 
Município sede num espaço territorial com capacidade de oferta de serviços ambulatoriais e hospitalares 
de média complexidade para a sua própria população e para a população dos municípios a ele adscritos 2017 PDR-MG  

Sede de Centro de 
Especialidades 
Odontológicas 

Município que sedia um ou mais estabelecimentos de saúde com serviço odontológico 
especializado/atenção secundária 2017 

Ministério da 
Saúde 

Tipologia do município Classificação dos espaços rurais e urbanos dos municípios 2017 IBGE 

Índice de Gini  
Medida do grau de concentração de renda numa sociedade. Varia de 0 a 1. A unidade corresponde à 
desigualdade máxima 

2010 DATASUS 

Índice de 
Desenvolvimento 
Humano 

Medida composta por três indicadores: longevidade, educação e rendimento. Varia de 0 a 1. Quanto 
mais próximo de 1, maior é o desenvolvimento humano 2010 

Atlas do 
Desenvolvimen
to Humano 

Quantidade de 
famílias atendidas 
pelo Programa Bolsa 
Família por 1.000 
habitantes 

Mede a taxa de famílias atendidas pelo programa de transferência de renda, Bolsa Família, em relação à 
população do município.  
Fórmula: 

 

2017 
Ministério da 
Cidadania 

Taxa de população 
rural 

Mede a participação relativa da população rural em relação à população total do município. 
Fórmula: 

 

2010 DATASUS 

Cirurgiões-Dentistas 
que atendem no SUS 
por 1.000 habitantes 

Mensura a taxa de cirurgiões-dentistas que trabalham no SUS por 1.000 habitantes. 
Fórmula: 

 

2017 DATASUS 

Equipes de Saúde 
Bucal modalidade I 

Mensura a taxa de equipes compostas por um cirurgião-dentista e um auxiliar ou técnico em saúde bucal 
que atuam na Estratégia Saúde da Família por 1.000 habitantes. 

2017 DATASUS 



62 

 

por 1.000 habitantes Fórmula:  

 

Equipes de Saúde 
Bucal modalidade II 
por 1.000 habitantes 

Mensura a taxa de equipes compostas por um cirurgião-dentista, um técnico de saúde bucal e um 
auxiliar ou técnico em saúde bucal que atuam na Estratégia Saúde da Família por 1.000 habitantes. 
Fórmula: 

 

2017 DATASUS 

Percentual da 
população coberta em 
saúde bucal na 
Estratégia Saúde da 
Família  

Mede o acesso da população aos serviços de saúde bucal que possuem equipes de saúde bucal na 
Estratégia Saúde da Família. É estimado que cada equipe de saúde bucal deve cobrir 3.450 habitantes. 
Fórmula:  

  

2017 e-Gestor 

Cobertura 
populacional em 
saúde bucal 

Mede em termos percentuais o acesso da população aos serviços de saúde bucal considerando as 
equipes de saúde bucal na Estratégia Saúde da Família e as equipes com outras cargas horárias de 
trabalho alocadas na atenção primária à saúde. 
Fórmula:  

2017 e-Gestor 

 

Percentual de 
cobertura da primeira 
consulta odontológica 

Refere-se ao percentual da população de um município que recebeu nos últimos 12 meses avaliação das 
condições gerais de saúde e exame clínico bucal para fins de diagnóstico e desenvolvimento de um 
plano de tratamento preventivo-terapêutico.  
Fórmula:  

 

2017 DATASUS 

Percentual de 
procedimentos 
preventivos e 
restauradores 

Refere-se ao percentual de procedimentos odontológicos preventivos e restauradores em relação ao 
total de procedimentos odontológicos realizados. 

Fórmula:  
2017 DATASUS 

Legenda: DATASUS= Departamento de Informática do Sistema Único de Saúde do Brasil; e-Gestor=Plataforma de Informação e Gestão da Atenção Básica; 
IBGE= Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística; PDR-MG=Plano Diretor de Regionalização da Saúde do Estado de Minas Gerais. 



 

Resultados 

 

Foram analisadas 57.279 dispensações de antibióticos prescritos por 

cirurgiões-dentistas e registradas no ano de 2017. Essas dispensações destinaram-

se a 40.630 pessoas, majoritariamente do sexo feminino (57,96%). As prescrições 

foram realizadas por 2.294 dentistas, sendo a maioria desses profissionais do sexo 

feminino (53,18%). Prescrições de amoxicilina representaram 84,46% (n=48.381) de 

todas as prescrições de antibióticos. A azitromicina totalizou 5.091 dispensações 

(8,89%). Outros grupos de antibióticos totalizaram 3.807 dispensações (6,65%). 

Foram dispensadas ao todo 1.033.355 unidades de antibióticos, sendo 

934.601 unidades de amoxicilina para 34.038 pessoas. A apresentação em cápsulas 

de 500mg representou 91,81% das prescrições de amoxicilina. A amoxicilina com 

clavulanato correspondeu a 3,04% do total das dispensações de antibióticos. A 

azitromicina foi o segundo antibiótico com maior volume de prescrição (21.037 

unidades). A Tabela 1 descreve a idade das pessoas para as quais foram prescritas 

amoxicilina e azitromicina. 

 
Tabela 1 – Descrição da idade das pessoas para as quais foram prescritos amoxicilina e 

azitromicina por cirurgiões-dentistas, Sistema Único de Saúde (SUS), Minas Gerais, 
Brasil, 2017 

ATC Medicamento 
Média; Mediana 
(Mínimo-Máximo) 

J01CA04 Amoxicilina 50 mg/ml pó para suspensão oral 11,02; 7,00 
(0 - 107)  

Amoxicilina 500 mg cápsula gelatinosa dura 37,13; 36,00 
(0 - 104) 

Amoxicilina 80 mg/ml pó para suspensão oral 5,00, 5,00 
(5 - 5)  

J01FA10 Azitromicina 40 mg/ml (600 mg) pó para suspensão oral 13,45; 7,00 
(0 - 67) 

Azitromicina 40 mg/ml (900 mg) pó para suspensão oral 24,00; 4,00 
(1 - 63) 

Azitromicina 500 mg comprimido revestido 37,71; 37,00 
(0 - 93) 

 

Do total dos municípios de Minas Gerais, 49,35% (n=421) registraram 

dispensações de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas (Figura 1). A Tabela 

2 apresenta os valores das variáveis independentes pesquisadas para os municípios 

com e sem adesão ao SIGAF. 
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Na análise do CART, entre as 13 variáveis independentes, a que teve maior 

influência no Nó 0 foi a cobertura populacional em saúde bucal. Essa variável 

independente dividiu os municípios em dois grupos: um grupo de municípios com 

cobertura de 100% (Nó 1) e outro grupo com cobertura menor que 100% (Nó 2). 

Entre os municípios com 100% de cobertura em saúde bucal (n=513), 52,24% 

utilizaram o SIGAF. Entre os municípios com cobertura menor, houve 45,00% de 

registro no SIGAF. Sucessivas divisões foram feitas para identificar outra variável 

independente com influência nos dois subgrupos Nó 1 e Nó 2. No grupo Nó 1 

nenhuma variável independente teve influência no modelo, enquanto no grupo Nó 2 

municípios com CEO impactaram o desfecho, criando dois outros grupos, Nó 3 e Nó 

4. A aceitabilidade ao SIGAF foi menor nos municípios com CEO (Figura 2). 

 

 

Figura 2 – Municípios que registraram as dispensações de antibióticos 
prescritos por cirurgiões-dentistas no Sistema de 
Gerenciamento da Assistência Farmacêutica (SIGAF), Sistema 
Único de Saúde (SUS), Minas Gerais, Brasil, 2017.Sistema 
Único de Saúde (SUS), Minas Gerais, Brasil, 2017 
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Tabela 2 – Descrição das variáveis independentes municipais estratificada pelo registro ou não de 
dispensação de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas no Sistema de 
Gerenciamento da Assistência Farmacêutica (SIGAF), Minas Gerais, Brasil, 2017 

 

Variáveis Independentes 

% 
Média; Mediana  

(Mínimo-Máximo)  
Municípios 

G1 
Municípios  

G2 
Municípios 

G1 
Municípios 

G2 

Tipologia 
Município 

Urbano 22,60 25,20   
Intermediário 11,80 12,60   
Rural 65,60 62,20   

Índice de Gini 0,48; 0,48 
(0,35 – 0,78) 

0,48; 0,48 
(0,33 - 0,70) 

Índice de Desenvolvimento Humano 0,66; 0,67 
(0,53 – 0,79) 

0,67; 0,67 
(0,54 - 0,81) 

Quantidade de famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família por 
1.000 habitantes 

77,80; 69,82 
(5,25 – 190,22) 

78,18; 71,75 
(7,11 - 210,03) 

Taxa população rural 0,32; 0,30 
(0,00 – 0,81) 

0,32; 0,29 
(0,00 - 0,80) 

Cirurgiões-dentistas que atendem no SUS por 1.000 habitantes  0,60; 0,51 
(0,09 – 2,31) 

0,60; 0,51 
(0,00 - 3,02) 

Equipes de Saúde Bucal modalidade I por 1.000 habitantes 0,19; 0,18 
(0,00 – 0,71) 

0,22; 0,21 
(0,00 - 0,82) 

Equipes de Saúde Bucal modalidade II por 1.000 habitantes 0,08; 0,00 
(0,00 - 0,58) 

0,04; 0,00 
(0,00 -1,23) 

Equipes saúde bucal modalidade I e II por 1.000 habitantes 0,28; 0,29 
(0,00 – 0,71) 

0,26; 0,27 
(0,00 - 1,23) 

Percentual da população coberta em saúde bucal na Estratégia 
Saúde da Família  

77,00; 99,00 
(0,00 – 100) 

72,00; 93,00 
(0,00 - 100) 

Cobertura populacional em saúde bucal 87,00; 100 
(0,00 – 100) 

83,00; 100 
(0,00 -1,00) 

Percentual de cobertura da primeira consulta odontológica 
11,00; 8,00 

(0,00 – 100,00) 
10,00; 8,00 

(0,00 - 100,00) 
Percentual de procedimentos preventivos e restauradores 90,00; 91,00 

(65,00 – 100,00) 
89,00; 91,00 

  (0,00 – 100,00) 
 

Legenda: G1: municípios com registro de dispensação de antibióticos prescritos por cirurgiões-
dentistas do SIGAF; G2: municípios sem registro de dispensação de antibióticos prescritos por 
cirurgiões-dentistas do SIGAF. 

 

Figura 2 - Fatores associados à adesão ao registro de 
dispensação de antibióticos prescritos por 
cirurgiões-dentistas no Sistema de 
Gerenciamento da Assistência Farmacêutica 
(SIGAF), Minas Gerais, Brasil, 2017. 
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Discussão 

 

Esse estudo analisou a aceitabilidade dos municípios a um sistema de 

gerenciamento e vigilância de prescrições de antibióticos em um cenário onde a 

amoxicilina foi o medicamento mais prescrito para populações jovens, 

predominantemente femininas. Várias pesquisas revelaram que, em todo o mundo, a 

amoxicilina é o antibiótico mais frequentemente prescrito por dentistas (1,23). Uma 

possível explicação para essa escolha seria a comodidade do uso pelo paciente, 

propiciada pelo uso de oito em oito horas, sem ter que levar em conta as refeições 

(23). Entretanto, não se pode descartar a hipótese de que essa maior frequência na 

prescrição da amoxicilina resulte da sua maior disponibilidade nas farmácias dos 

serviços municipais de saúde no exato momento no qual houve a demanda por 

dispensação de antibiótico, considerando que esse medicamento é da Relação 

Nacional de Medicamentos Essenciais do Brasil (24). A baixa frequência de 

prescrição de amoxicilina com clavulanato pode ser interpretada como um achado 

positivo, pois trata-se de um antibiótico de mais amplo espectro. A associação entre 

amoxicilina e clavulanato pode gerar efeitos adversos graves, tais como o 

desenvolvimento da resistência antimicrobiana, distúrbios da microbiota intestinal e 

potencial hepatotoxicidade (3, 23). 

A maioria dos pacientes era do sexo feminino, o que corrobora os 

resultados de estudos realizados sobre diferenças de sexo na saúde em sociedades 

industrializadas. Embora vivam mais do que os homens, as mulheres relatam mais 

morbidades e problemas psicológicos e utilizam mais os serviços de saúde que os 

homens (25, 26). A predominância feminina entre os prescritores concorda com a 

literatura que mostra que cirurgiões-dentistas brasileiros são predominantemente 

mulheres em 92,59% dos estados brasileiros. As cirurgiãs-dentistas são mais jovens 

do que os cirurgiões-dentistas. Entre eles, predominam aqueles acima de 56 anos 

(27). O processo de feminização da força de trabalho na odontologia tem sido 

relatado por vários autores e é observado também nos Estados Unidos e na Europa 

(28). 

A epidemiologia da atenção primária visa a aplicação de princípios e 

métodos epidemiológicos para o estudo de problemas de saúde encontrados na 

atenção primária com vistas a melhorar a gestão desses problemas (29). Nesse 

sentido, a vigilância das prescrições de antibióticos por cirurgiões-dentistas deve ser 
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considerada uma interface importante entre epidemiologia e a organização das 

ações de saúde bucal na atenção primaria. Existem estudos internacionais sobre a 

prescrição de antibióticos por cirurgiões-dentistas (1, 3, 23, 30), porém, eles não 

abordam os fatores associados à adesão a sistemas de informação utilizados para a 

vigilância das prescrições. Entre os municípios estudados aqui, a adesão ao registro 

no SIGAF das dispensações de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas não 

foi majoritária. Portanto, há necessidade de avanços na vigilância da prescrição de 

antibióticos no sistema público de saúde brasileiro, especificamente no âmbito 

odontológico. Experiências mundiais revelam que um sistema de vigilância de 

prescrições de antibióticos é extremamente relevante para identificar o padrão de 

sua utilização e permitir o monitoramento e enfrentamento ao fenômeno global da 

resistência antibiótica (13). 

É preciso considerar a vontade e o livre arbítrio das gestões municipais 

em aderirem ou não ao SIGAF. Tal decisão pode estar relacionada ao entendimento 

e ao juízo valorativo de gestores e trabalhadores da saúde quanto à importância 

desses registros no processo de vigilância da prescrição de antibióticos (31). A 

literatura apoia essa hipótese, pois assim como a aceitabilidade, a utilidade e a 

oportunidade são atributos de um sistema de vigilância em saúde (10). Uma 

possibilidade é que os municípios não tenham todos os seus cirurgiões-dentistas 

cadastrados como prescritores no SIGAF. Esse registro não é obrigatório e não 

impacta o repasse de recursos financeiros aos municípios, desestimulando a adesão 

a ele. É possível também que os municípios utilizem outro sistema de informação, já 

que o SIGAF não tem adesão compulsória (17). 

Diversos estudos identificaram a importância da estrutura de recursos 

humanos para o processo de trabalho e desfechos em saúde, e mais 

especificamente em saúde bucal, mas pouco se conhece sobre esse impacto em 

sistemas de monitoramento de antibióticos (32,33). Em nosso estudo, municípios 

com maior proporção de equipes de saúde bucal tiveram maior adesão ao SIGAF. 

Isto pode refletir uma maior organização dos serviços municipais de saúde na busca 

da cobertura populacional plena em saúde bucal. Sabe-se que os sistemas de saúde 

organizados por meio da atenção primária à saúde são mais eficazes e eficientes e 

que recursos humanos em saúde são imprescindíveis para fortalecer os serviços e 

garantir maior acesso à saúde. Estudos recentes apontam que o processo de 

trabalho e a estrutura dos serviços estão associados ao desempenho dos serviços 
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públicos de saúde bucal no Brasil (34, 35). Após as análises desse estudo, pode-se 

inferir que municípios com cobertura de 100% em saúde bucal têm os serviços e 

processos de trabalho mais organizados e incluem a adesão e alimentação do 

SIGAF em sua rotina. 

Fatores socioeconômicos impactam na organização dos serviços de 

saúde bucal (36). Entretanto, entre os municípios aqui estudados, esses fatores não 

mostraram associação com a adesão dos municípios ao SIGAF. Como essa adesão 

ainda é um desfecho recente nas gestões locais em saúde, são necessários estudos 

avaliativos continuados para aprofundar a investigação da influência das variáveis 

socioeconômicas sobre ela. 

Os dados coletados referem-se somente aos antibióticos que foram 

prescritos, dispensados e registrados no SIGAF. Assim, não se pode avaliar a 

existência ou não de prescrição de antibióticos nos municípios que não registraram 

as dispensações neste sistema. Estudos ecológicos têm como limitação a 

impossibilidade de as inferências identificadas no nível agregado serem aplicadas ao 

nível individual. Da mesma forma, apesar de todos os cuidados metodológicos 

utilizados para se avaliar o banco de dados, trata-se de dados secundários 

coletados para fins diversos a da presente pesquisa. Finalmente, avaliação das 

prescrições médicas no SIGAF poderiam ser realizadas posteriormente. 

Nosso estudo aponta que o SIGAF tem potencial para ser utilizado pela 

gestão estadual e municipal como um sistema de vigilância na prescrição de 

antibióticos realizada por cirurgiões-dentistas. Nesse sentido, é importante a 

negociação permanente entre os diferentes níveis de gestão dos serviços de saúde 

para que se efetivem os atributos de um bom sistema de vigilância em saúde. 

Estudos futuros de mensuração da usabilidade do SIGAF contribuirão para a 

universalização do uso do sistema por todos os municípios envolvidos, na vigilância 

da prescrição de antibióticos realizadas por cirurgiões-dentistas e, até mesmo, por 

outros profissionais de saúde. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Em todas as Macrorregiões de Saúde houve municípios que registraram 

dispensações de antibióticos prescritos por cirurgiões-dentistas. Entretanto, houve 

diferenças entre o percentual de municípios que realizaram esses registros e a 

média de DDD/1000 habitantes/ano. 

Este estudo tem limitações comuns a todos os estudos que utilizam dados 

secundários, tais como a impossibilidade de controlar e/ou assegurar a qualidade de 

todos os dados. Deve também notar-se que a análise transversal permite identificar 

associações mas não permite estabelecer uma relação causal entre as variáveis 

independentes e o resultado estudado. É importante reconhecer que esses dados 

ainda não representam toda a prescrição odontológica de antibióticos no SUS de 

Minas Gerais. Outras análises poderiam ser realizadas para determinar se as 

variáveis independentes associadas ao resultado a nível municipal continuam a ser 

significativas a nível individual.  

Os avanços no sistema de vigilância das prescrições de antibióticos no 

serviço público poderiam incluir outros dados baseados no Código Internacional de 

Doenças (CID), a fim de avaliar a racionalidade terapêutica. Contudo, este estudo 

avança na abordagem populacional para a avaliação de prescrições odontológicas 

de antibióticos no serviço público de saúde de um grande estado brasileiro e, pela 

primeira vez, identifica fatores não clínicos associados às prescrições. 

Um sistema de informação integrado para a Assistência Farmacêutica 

deve permitir o acompanhamento da utilização dos medicamentos pela população 

atendida pelo SUS, possibilitando conhecer o perfil de utilização, identificar novas 

demandas e oferecer um serviço de melhor qualidade nos diversos níveis de gestão 

do sistema. Nosso estudo aponta que o SIGAF tem potencial para ser utilizado pela 

gestão estadual e municipal como um sistema de vigilância na prescrição 

odontológica de antibióticos. Implementação de estratégias para a universalização 

desses registros pode impactar positivamente na identificação da demanda de 

atendimento, origem das prescrições, conhecimento do perfil de acesso e utilização 

de antibióticos nos serviços públicos de saúde. Nesse sentido, é importante a 

negociação permanente entre os diferentes níveis de gestão dos serviços de saúde 

para que se efetivem os atributos de um bom sistema de vigilância em saúde. 

Estudos futuros de mensuração da usabilidade do SIGAF contribuirão para a 
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universalização do uso do sistema por todos os municípios envolvidos, na vigilância 

da prescrição de antibióticos realizadas por cirurgiões-dentistas e, até mesmo, por 

outros profissionais de saúde.  
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